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FLS.: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 03/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2102.04/2025 

 
 
 
CONTRATANTE 
Unidade Gerenciadora 
Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Tributária - 
Secretário: Diego Silva Scherer; 
 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 
ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE BALSAS/MA, SOB (ORDEM DE 
SERVIÇO). 

 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.465.430,73 (Um milhão, quatrocentos e sessenta e cinco mil quatrocentos 
e trinta reais e setenta e três centavos) 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA 
Dia 20/05/2025 ÀS 08:30 HORAS  
LOCAL 
Bolsa Nacional de Compras - BNC (https://bnc.org.br/) 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço Global 
MODO DE DISPUTA 
Aberto 
TIPO DE CONCORRÊNCIA 
( X )Ampla Concorrência 
(    )Cota de até 25% reservada para ME/EPP/Equiparadas 
(    )Exclusivo para ME/EPP/Equiparadas 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS/MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO TRIBUTÁRIA 

Concorrência Eletrônica N.º 03/2025 

 (Processo Administrativo n.º 2102.04/2025) 

 

A PREFEITURA DE BALSAS/MA torna público, para conhecimento dos interessados, que a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO TRIBUTÁRIA, por meio da Secretaria Municipal 
de Licitações e Contratos - SLC, sediada na localizada na Praça Prof. Joca Rego, Centro, Balsas, 
Maranhão, CEP N.º 65800-000, Balsas/MA, realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma 
Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos das  Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, dos Decretos Municipais que regulamentares, e as exigências estabelecidas neste 
Instrumento. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 20/05/2025 HORÁRIO: 08h: 30min. 

Data e hora para recebimento das propostas: do dia  05/05/2025 ás  08h: 00 min, ao dia 20/05/2025 
ás  08h: 29min. 

Horário de abertura da disputa: dia  20/05/2025 HORÁRIO: 08h: 30min. 

Tempo da disputa: Definido pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação no ato 
do certame. 

Endereço eletrônico para formalização de consulta: cplbalsas2017@gmail.com 

Local: www.bnc.org.br “Acesso Identificado” Forma de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL. 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para Construção do Espaço Esportivo Comunitário no 
Município de Balsas/MA, sob (ordem de serviço), na forma estabelecida na planilha de quantitativos e 
custos, memorial descritivo e cronograma físico-financeiro. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Instrumento e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no sistema Bolsa Nacional de 
Compras. 

2.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

http://www.bnc.org.br/
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incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.5. Para os itens especificados na planilha descritiva do objeto, contidos no Projeto Básico anexo a 
este Instrumento, a participação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme disposto no artigo 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.6. Não será permitida a participação de empresas: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Instrumento e seu(s) anexo(s). 

2.6.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação. 

2.6.3. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.6.4. Reunidas em consórcio ou cooperativas, qualquer que seja sua forma de constituição, devido a 
obra não ter grande complexidade e os quantitativos de atestados solicitados serem de serviços 
comuns de engenharia, possibilitando participação ampla das empresas do ramo, a participação em 
consórcio pode reduzir a concorrência, levar a resultados indesejáveis como a dominação do mercado, 
podendo ser prejudicial a busca pela proposta mais vantajosa.  

2.6.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

2.6.6. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços a ele relacionados. 

2.6.7. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços a ela necessários. 

2.6.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.9. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.11. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

2.6.12. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.13. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de 
contratar com a Administração. 

2.6.14. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

2.6.15. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação. 

2.6.16. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
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público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.8 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.6.5 e 2.6.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.5 e 2.6.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica 

2.13. A participação na Concorrência, na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

2.14. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante, 

2.15. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4555 , ou através da Bolsa Nacional de 
Compras ou pelo e-mail: contato@bnc.org.br. 

2.16. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Instrumento. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 

3.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas. 

3.3. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

3.3.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 
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Bolsa, poderes específicos de sua representação na Concorrência. 

3.3.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

3.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 
a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 
45 da LC 123/2006. 

3.5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

3.5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 
de mandato previsto no item 3.3.1, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 

3.5.2. A participação do licitante no Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

3.5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
Concorrência Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

3.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de 
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

3.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a Concorrência Eletrônica. 

3.5.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

3.5.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou 
ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.5.10. A participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país seguirá o disposto nos 
arts. 20-A e 20-B, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 03, de 26 de abril de 2018. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

http://www.bnc.org.br/
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preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Instrumento, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 
8.1.1 e 8.13.1 deste Instrumento. 

4.3. Será exigida no momento da apresentação da proposta, como requisito de préhabilitação, 
garantia de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação. 

4.3.1. Conforme do Art. 58 da lei nº 14.133/2021, para participação e comprovação da capacidade 
econômico-financeira da participante, será exigida junto com a documentação da habilitação a 
garantia de 1% (um por cento) do valor previsto da obra. 

4.3.2. A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
assinatura do contrato, ou data em que for fracassada a licitação. 

4.3.3. A contratada exigirá da contratante a garantia no valor integral da proposta, caso o contratante 
se recusará em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

4.3.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 
Lei 14.133/2021, sendo aplicado o mesmo procedimento previsto no subitem 4.3.5, “Garantia da 
Contratação”, do Projeto Básico. 

4.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Instrumento, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição. 

4.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

4.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no 
Projeto Básico, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
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4.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.8.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.8.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

4.8.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 

4.8.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.8.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

4.8.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.8.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.8.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.8.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.8.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.8.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Instrumento. 

4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
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obedecerá às seguintes regras: 

4.13.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.13.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.14.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.14.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.18. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

4.19. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

4.20. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

4.21. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor global, conforme planilha orçamentária. 

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 
Básico. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
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trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em 
algarismo arábico (unitário e total) dos itens. 

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Projeto Básico, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5.12. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 
máximos previstos no Projeto Básico/Projeto Básico. 

5.13. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Projeto Básico/Projeto Básico. 

5.14. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal 
de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

5.15. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o 
produto/serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Projeto Básico; 

5.16. Para participação será exigida garantia de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, 
como requisito de pré-habilitação, conforme Art. 58 da lei nº 14.133/2021. 

5.16.1. A GARANTIA DE PROPOSTA poderá ser apresentada nas modalidades previstas no art. 
96, parágrafo 1º, inciso l, II, III e IV da Lei Federal no 14.133/2021. 

5.16.2. Para todas as modalidades de garantia, exceto fiança-bancária, deverá ser expresso no 
instrumento de GARANTIA DE PROPOSTA que: 

5.16.2.1. Seu objeto é garantir a indenização devida ao órgão ou entidade promotora da licitação, caso 
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a LICITANTE descumpra qualquer de suas obrigações decorrentes do EDITAL, em especial caso se 
recuse injustificadamente a assinar o CONTRATO; 

5.16.2.2. Poderá ser executada no caso de comprovado inadimplemento, total ou parcial das 
obrigações assumidas pela LICITANTE em decorrência de sua participação na LICITAÇÃO; 

5.16.2.3. Prazo de vigência de mínimo de 90 (noventa) dias, a partir da DATA DE ENTREGA DAS 
PROPOSTAS. 

5.16.3. Nos casos em que a validade das GARANTIAS DE PROPOSTAS vier a expirar antes da 
data de assinatura do CONTRATO, a manutenção das condições de habilitação da LICITANTE 
ficará condicionada à regular renovação da respectiva GARANTIA DE PROPOSTA ou a sua 
substituição por uma das demais modalidades previstas no presente EDITAL, às próprias 
expensas da LICITANTE. 

5.16.4. Na hipótese prevista no subitem anterior, caso a LICITANTE não apresente instrumento de 
renovação antes do vencimento da GARANTIA DE PROPOSTA nos termos do caput, a Comissão deverá 

notificar previamente a LICITANTE antes de promover a sua inabilitação, a fim de que possa 
promover a renovação de sua GARANTIA DE PROPOSTA no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos. 

5.16.4.1. No caso de CAUÇÃO em dinheiro, a GARANTIA DA PROPOSTA deverá ser prestada em moeda 
corrente nacional por meio de pagamento de DARM - Documento de Arrecadação Municipal, que 
deverá ser solicitado através do e-mail: cplbalsas2017@gmail.com devendo o pagamento ser efetuado 
até 01 (UM) dia útil anterior à data de abertura das propostas, sob pena de ineficácia da prestação da 
garantia. 

5.16.4.2. Caso a licitante opte por uma das demais MODALIDADES DE GARANTIA previstas no art. 96, 
parágrafo 1º, incisos II, III e IV da Lei Federal no 14.133/2021, esta deverá ser emitida até a data e 
horário marcados para SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS, sob pena de ineficácia da 
prestação da garantia. 

5.16.4.3. Na hipótese de a GARANTIA DA PROPOSTA ser prestada na modalidade de Seguro Garantia, 
deverá ser emitida por companhia seguradora nacional ou estrangeira autorizada a funcionar no Brasil, 
nos termos da legislação vigente à época de sua apresentação, e será comprovada pela apresentação 
da apólice de seguro-garantia, acompanhada de Certidão de Regularidade Operacional expedida pela 
Superintendência de Seguros Privados — SUSEP, em nome da seguradora que emitir a apólice, sendo 
que a apólice deverá estar de acordo com o disposto na Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

5.16.4.4. LICITANTE que não apresentar a GARANTIA DE PROPOSTA, quando convocada, nas condições 
estabelecidas neste Instrumento, serão desclassificadas. 

5.16.4.5. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser enviada quando solicitado o envio da PROPOSTA 
ADEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, no prazo de 2 (DUAS) HORAS, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no Edital e já apresentados 

5.17. Prazo de vigência de mínimo de 90 (noventa) dias, a partir da DATA DE ENTREGA DAS 
PROPOSTAS. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e locais indicados neste Instrumento. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
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for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Instrumento. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de 100,00 (cem reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de (15) quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Para o envio de lances na licitação com modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de (10) dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 
disposto neste Instrumento, quando for o caso. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, no 
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decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas 24h (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do 
art. 26 da Lei 14133/21. 

6.18.1. Para serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a proposta de 
menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema 
automaticamente indicará as propostas de serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem 
de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação. 

6.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º 
e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 

valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 

propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 

preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

6.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 

classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência 

6.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

6.19.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

6.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.22.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.22.2. empresas brasileiras; 

6.22.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.22.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.24.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Projeto Básico.  

6.24.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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6.24.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.24.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

6.24.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de 6 (seis) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Instrumento e já apresentados. 

6.24.6. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser enviada quando solicitado o envio da PROPOSTA 
ADEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, no prazo de 2 (DUAS) HORAS, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no Edital e já apresentado, conforme item 5.6 e seguintes, deste Instrumento. 

6.24.7. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação 
iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata 
e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e. 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de prestação de 
serviços similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará se o licitante faz jus ao benefício 
aplicado. 

7.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício 
da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem 
de preferência. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Instrumento e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 
a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Projeto Básico; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Instrumento ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
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7.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 
a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 
justa remuneração do serviço. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Projeto Básico/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Projeto Básico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora 
das especificações previstas neste Instrumento, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico. 

7.18. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar junto 
com sua proposta de preços, os seguintes documentos: 

7.18.1. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica 
preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua 
proposta; 
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7.18.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão do 
regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial; e 

7.18.3. declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento 
sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical 
declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, 
que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a 
contratada às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração, preferencialmente no 
formato digital; 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.9. A habilitação será verificada por meio da apresentação dos documentos exigidos neste 
Instrumento, devidamente anexados no Sistema de Compras Eletrônico. 

8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 



 

Página 18 de 98 

 
 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 

Praça Prof. Joca Rego, Centro, Balsas/Maranhão | 65800-000 
CNPJ n.º 06.441.430/0001-25 | Contato: (99) 3541-2197 

  

FLS.: 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

8.12. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

8.13. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 
fins de habilitação. 

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2h (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no Regulamento Municipal. 

8.14. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência determinada pelo Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão de Contratação ou autoridade máxima do Órgão demandante, para: 

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem  8.13.1. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
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só conhecidos após o julgamento. 

8.21. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Instrumento, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.22. Habilitação jurídica: 

8.22.1. Cédula de identidade dos sócios. 

8.22.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

8.22.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

8.22.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.22.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz;. 

8.22.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, 

8.22.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.22.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

8.23. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

8.23.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso, 

8.23.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

8.23.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

8.23.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

8.23.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 

8.23.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br./
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atividade em cujo exercício contrata ou concorre, 

8.23.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.23.6.2. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.23.6.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.23.6.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Instrumento, 
procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 
procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 10.520/02. 

8.24. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.24.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

8.24.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.24.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

8.24.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

8.24.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

8.24.2.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

8.24.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

8.24.4. Os LICITANTES deverão, como condição à participação nesta LICITAÇÃO, apresentar GARANTIA 
DE PROPOSTA, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, na forma 
do art. 58 da Lei Federal no 14.133/2021. 
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8.24.4.1. A GARANTIA DE PROPOSTA poderá ser apresentada nas modalidades previstas no art. 96, 
parágrafo 1º, inciso l, II, III e IV da Lei Federal no 14.133/2021. 

8.24.4.2. Para todas as modalidades de garantia, exceto fiança-bancária, deverá ser expresso no 
instrumento de GARANTIA DE PROPOSTA que: 

a) Seu objeto é garantir a indenização devida ao órgão ou entidade promotora da 
licitação, caso a LICITANTE descumpra qualquer de suas obrigações decorrentes do 
EDITAL, em especial caso se recuse injustificadamente a assinar o CONTRAT; 

b) Poderá ser executada no caso de comprovado inadimplemento, total ou parcial das 
obrigações assumidas pela LICITANTE em decorrência de sua participação na LICITAÇÃO; 

c) Prazo de vigência de mínimo de 90 (noventa) dias, a partir da DATA DE ENTREGA DAS 
PROPOSTAS. 

8.24.4.3. Nos casos em que a validade das GARANTIAS DE PROPOSTAS vier a expirar antes da data de 
assinatura do CONTRATO, a manutenção das condições de habilitação da LICITANTE ficará 
condicionada à regular renovação da respectiva GARANTIA DE PROPOSTA ou a sua substituição por 
uma das demais modalidades previstas no presente EDITAL, às próprias expensas da LICITANTE. 

8.24.4.4. Na hipótese prevista no subitem anterior, caso a LICITANTE não apresente instrumento de 
renovação antes do vencimento da GARANTIA DE PROPOSTA nos termos do caput, a Comissão deverá 
notificar previamente a LICITANTE antes de promover a sua inabilitação, a fim de que possa promover 
a renovação de sua GARANTIA DE PROPOSTA no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos. 

8.24.4.5. No caso de CAUÇÃO em dinheiro, a GARANTIA DA PROPOSTA deverá ser prestada em moeda 
corrente nacional por meio de pagamento de DARM - Documento de Arrecadação Municipal, que 
deverá ser solicitado através do e-mail: cplbalsas2017@gmail.com devendo o pagamento ser efetuado 
até 01 (UM) dia útil anterior à data de abertura das propostas, sob pena de ineficácia da prestação da 
garantia. 

8.24.4.6. Caso a licitante opte por uma das demais MODALIDADES DE GARANTIA previstas no art. 96, 
parágrafo 1º, incisos II, III e IV da Lei Federal no 14.133/2021, esta deverá ser emitida até a data e 
horário marcados para SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS, sob pena de ineficácia da 
prestação da garantia. 

8.24.4.7. Na hipótese de a GARANTIA DA PROPOSTA ser prestada na modalidade de Seguro Garantia, 
deverá ser emitida por companhia seguradora nacional ou estrangeira autorizada a funcionar no Brasil, 
nos termos da legislação vigente à época de sua apresentação, e será comprovada pela apresentação 
da apólice de seguro-garantia, acompanhada de Certidão de Regularidade Operacional expedida pela 
Superintendência de Seguros Privados — SUSEP, em nome da seguradora que emitir a apólice, sendo 
que a apólice deverá estar de acordo com o disposto na Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

8.24.4.8. A LICITANTE que não apresentar a GARANTIA DE PROPOSTA, quando convocada, nas 
condições estabelecidas neste Instrumento, serão desclassificadas. 

8.24.4.9. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser enviada quando solicitado o envio da PROPOSTA 
ADEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, no prazo de 2 (DUAS) HORAS, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no Edital e já apresentados 

8.25. Qualificação técnica: 

8.25.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação 
previstas no termo de referência, em plena validade; 
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8.25.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão 
do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução de serviços de engenharia com características 
técnicas similares, a saber: 

8.25.2.1. Para o Engenheiro Civil/Arquiteto: 

SERVIÇOS REQUERIDOS UNIDADE 

EXECUÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM 
POLIETILENO, COM ALTURA MINIMA DE 42 MM (FORNECIMENTO E 
COLOCAÇÃO). 

M² 

EXECUÇÃO DE ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 
POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 2", 
TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME 
GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO MURETA). 
AF_03/2021. 

M² 

8.25.3. A licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico, de cada profissional indicado, 
emitida pelo CREA/CAU, de modo que a CPL através de sua equipe técnica, possa verificar se os 
serviços indicados nos atestados constam efetivamente do acervo técnico profissional, caso contrário, 
a licitante será inabilitada. 

8.25.4. A comprovação do vínculo profissional entre o responsável técnico indicado (referido no 
subitem 15.1.4.b) e a empresa Licitante, poderá ser feita mediante cópia do contrato de trabalho de 
trabalho com a empresa ou da Carteira de Trabalho (CTPS). Caso o responsável técnico não faça parte 
do quadro permanente da licitante, a comprovação poderá ser feita mediante contrato de prestação 
de serviços, certidão do CREA ou declaração de contratação futura de prestação de serviços munida 
de anuência expressa do respectivo profissional; 

8.25.4.1. Se o profissional indicado for sócio da empresa, este ficará dispensado da comprovação do 
vínculo empregatício e apresentará somente certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA. 

8.25.5. Declaração formal e expressa da licitante indicando o(s) responsável (eis) técnico (s) que se 
responsabilizará (ão) pela execução dos serviços. 

8.25.6. Quanto à capacitação técnico-operacional: da licitante será comprovada mediante a 
apresentação de atestado(s) em papel timbrado fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado identificado em nome da licitante, expedida e registrada pelo CREA ou CAU através 
de (Certidão de Acervo Técnico – CAT), nos termos da legislação aplicável. responsável técnico do 
serviço que detém a certidão, constando o endereço do contratante, ou ser informado pelo licitante 
de forma a permitir possível diligência, que comprove(m) a aptidão da licitante para o desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do edital. A 
licitante deverá comprovar a execução dos serviços e quantitativos mínimos abaixo descritos, os quais 
se referem às parcelas de maior relevância. 

SERVIÇOS REQUERIDOS UNID % QUANT. 

EXECUÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM 
POLIETILENO, COM ALTURA MINIMA DE 42 MM (FORNECIMENTO 
E COLOCAÇÃO). 

M² 30% 420,00 
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EXECUÇÃO DE ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, 
ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO, (MONTANTES 
COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), 
COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA 
QUADRADA 5X5CM (EXCETO MURETA). AF_03/2021. 

M² 30% 263,07 

 

8.25.7. A apresentação pela empresa de Atestados de Qualificação Técnica oriundos de 
Subcontratação deverá estar acompanhada dos seguintes documentos: Autorização da 
Subcontratação pelo Órgão Contratante e Cópia do Contrato da Subcontratação, conforme preceitua 
o art. Art. 67 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.25.8. A proposta deverá contemplar os quantitativos e orientações previstas no Projeto Básico e nas 
planilhas orçamentárias em anexo. 

8.25.9. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar 
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

10.25.4.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

10.25.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei 
(art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

10.25.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.25.7. Declarações integrantes constantes neste instrumento. 

10.25.7.1.  A documentação exigida deverá ter validade no mínimo até a data prevista para a sessão 
pública virtual. Se o prazo de validade das Certidões não estiver expresso, será considerado o prazo de 
90 (noventa) dias consecutivos, excluindo-se nesta contagem o dia da emissão/expedição (o primeiro 
dia na contagem do prazo de validade é o seguinte à sua emissão). Com exceção dos atestados de 
capacidade técnica que não possuírem data de validade. 

10.26. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.26.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

10.27. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
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10.28. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Instrumento, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.29. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação de Contratação suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.30. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Instrumento. 

10.31. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será convocado 
para a apresentação das amostras conforme Projeto Básico, e somente após a aprovação das 
mesmas será declarado vencedor. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

file:///C:/Users/licit/Downloads/modelo-de-edital-pregao-e-concorrencia-menor-preco-e-maior-desconto-lei-no-14-133-nov-24.docx%23art165
file:///C:/Users/licit/Downloads/modelo-de-edital-pregao-e-concorrencia-menor-preco-e-maior-desconto-lei-no-14-133-nov-24.docx%23art165
file:///C:/Users/licit/Downloads/modelo-de-edital-pregao-e-concorrencia-menor-preco-e-maior-desconto-lei-no-14-133-nov-24.docx%23art17§1
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até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.bnc.org.br. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no BNC COMPRAS, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, caso não haja interposição de recurso, 
ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.. 

14. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Será exigida a GARANTIA DA CONTRATAÇÃO de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

14.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
GARANTIA, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

14.3. Caso utilizada a modalidade de Seguro-Garantia, sua apresentação deverá ocorrer no prazo de 
30 (trinta) dias, contados da data de homologação do certame licitatório à assinatura do contrato, em 
atenção ao disposto no artigo 96, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à GARANTIA 
DA CONTRATAÇÃO. 

15. DA GARANTIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

15.1. Será exigida garantia da prestação de serviços na presente contratação, conforme regras 
constantes do Projeto Básico. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a finalização do processo licitatório e devida homologação, a Licitante vencedora será  

http://www.bnc.org.br/
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convocada pelo Órgão demandante para firmar o Termo de Contrato. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Instrumento. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá: 

16.2.1.1.  encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 
(dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.1.2. disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente 
em até 02 (dois) dias dias úteis; ou  

16.2.1.3. outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 02 (dois) dias dias úteis para resposta após 
recebimento da notificação pela Administração. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Projeto Básico. 

16.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

17. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DO PRAZO DE ENTREGA 

17.1. Os critérios da prestação de serviços e do prazo de entrega estão previstos no Projeto Básico. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. As regras acerca das sanções administrativas são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este 
Edital. 
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21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
Bolsa Nacional de Compras – BNC (https://bnc.org.br/). 

21.3. Caberá ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração deste Instrumento e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 

21.6. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação responderá aos pedidos de 
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

21.9. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Instrumento e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
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início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

22.10. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior (em razão de acontecimentos 
imprevisíveis e inevitáveis), as partes não poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de 
suas obrigações contratuais. Neste caso, a parte impossibilitada de cumpri-las deverá informar a outra 
de imediato, por escrito, da ocorrência do referido evento, sendo possível a resolução por negociação 
entre as partes e parecer jurídico.. 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Instrumento e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Instrumento. 

22.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico  
https://www.balsas.ma.gov.br/, ademais, os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

23. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I. Projeto Básico 
ANEXO II. Arquivos digitais (link de acesso) 
a) Planilhas orçamentárias 
b) BDI 
c) Curva ABC 
d) Cronograma 
e) Projetos  
ANEXO III. Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação 
ANEXO IV. Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP. 
ANEXO V. Declaração de Idoneidade 
ANEXO VI. Declaração de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes 
ANEXO VII. Declaração de inexistência de parentes 
ANEXO VIII. Declaração de não utilização de mão de obra infantil 
ANEXO IX. Declaração de responsabilidade  
ANEXO X. Minuta Contratual 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO TRIBUTÁRIA aos 29 dias do mês 
de Abril de 2025. 

_________________________________________________ 
Diego Silva Scherer  

Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Tributária 
Portaria n.º 004/2025 

 

 

 

 

 

 

https://www.balsas.ma.gov.br/,
https://www.balsas.ma.gov.br/,
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ANEXO I 

 

Projeto Básico 
 

 
1. OBJETO   

 

1.1. Contratação de empresa especializada para construção do espaço esportivo comunitário no 

município de Balsas/MA, sob (ordem de serviço), na forma estabelecida na planilha de quantitativos 

e custos, memorial descritivo e cronograma físico-financeiro. 

 

1.2. Natureza do Objeto: 

 

1.2.1. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como serviços de engenharia 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação 

 

1.3. O regime de execução do contrato será sob a forma de execução indireta e regime de 

empreitada do tipo menor preço global. 

 

2. UNIDADE REQUISITANTE 
 
2.1 Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

 

3. JUSTIFICATIVA 
 

 

A presente justificativa tem como objetivo demonstrar a necessidade e o interesse 

público na realização de licitação para a contratação de empresa especializada na construção do 

Espaço Esportivo Comunitário, no município de Balsas/MA, considerando os princípios da eficiência, 

economicidade e interesse público, em conformidade com as normas vigentes da Administração 

Pública. 

 

Atualmente, o município enfrenta a ausência de infraestrutura adequada para a prática 

esportiva, lazer e convivência comunitária. Essa carência impacta diretamente o bem-estar da 

população, limitando o acesso ao esporte e a atividades de integração social, especialmente entre 

crianças, adolescentes e famílias em geral. A falta de um espaço público estruturado compromete a 

promoção da qualidade de vida e o desenvolvimento social, fatores essenciais para o progresso local. 

 

A construção do Espaço Esportivo Comunitário tem como finalidade atender a essa 

demanda, oferecendo uma estrutura moderna e acessível, que possibilite a realização de práticas 

esportivas diversas, recreação infantil, atividades culturais e eventos comunitários. O projeto prevê a 
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inclusão de áreas esportivas e de convivência adaptadas para todas as faixas etárias, com plena 

acessibilidade e segurança, de acordo com as normativas técnicas e de acessibilidade vigentes. 

 

A opção pela licitação pública justifica-se pela necessidade de garantir um processo 

transparente, competitivo e em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que rege as contratações 

públicas. A realização de uma licitação possibilitará a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, assegurando a melhor relação entre custo e benefício, bem como a qualidade técnica 

dos serviços prestados. 

 

A contratação de uma única empresa para a execução integral do projeto se mostra a 

solução mais eficiente, visto que os serviços de construção civil são interdependentes, e o 

fracionamento da obra poderia comprometer o cronograma de execução, elevar custos e dificultar o 

acompanhamento técnico e a fiscalização. A centralização da responsabilidade em um único 

contratado proporciona maior controle sobre a execução, o cumprimento dos prazos e a qualidade 

final da obra. 

 

Do ponto de vista orçamentário, o investimento está devidamente previsto no 

planejamento financeiro do município, alinhando-se ao Plano Plurianual (PPA) e outras diretrizes 

municipais voltadas ao desenvolvimento social e urbano. A alocação de recursos para a execução do 

projeto está em conformidade com os princípios da responsabilidade fiscal e da gestão eficiente do 

patrimônio público. 

 

Portanto, a realização de licitação para a construção do Espaço Esportivo Comunitário no 

município de Balsas/MA é imprescindível para atender ao interesse público, promovendo inclusão 

social, bem-estar, acesso ao esporte e fortalecimento dos vínculos comunitários. A medida está em 

conformidade com as diretrizes de planejamento e as normas legais vigentes, assegurando a correta 

aplicação dos recursos públicos e a melhoria da qualidade de vida da população local. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTIDADE ESTIMADADA 
 

4.1 A contratação levará em consideração os valores e especificações constantes na tabela disposta 
abaixo: 
 
 

Orçamento Sintético 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI 

Total 

 1       CAMPO DE FUTEBOL COM 
GRAMA SINTÉTICA 

        659.348,80 

 1.1       FUNDAÇÃO         14.322,16 

 1.1.1   97082  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VIGA DE BORDA PARA 
RADIER. AF_09/2021 

m³ 32,50 62,23 77,80 2.528,50 
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 1.1.2   97084  SINAPI COMPACTAÇÃO MECÂNICA 
DE SOLO PARA EXECUÇÃO 
DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, COM COMPACTADOR 
DE SOLOS TIPO PLACA 
VIBRATÓRIA. AF_09/2021 

m² 130,00 0,67 0,83 107,90 

 1.1.3   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 78,00 36,09 45,12 3.519,36 

 1.1.4   89470  SINAPI ALVENARIA DE BLOCOS DE 
CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X39 CM (ESPESSURA 
14 CM), FBK = 4,5 MPA, 
UTILIZANDO COLHER DE 
PEDREIRO. AF_10/2022 

m² 64,00 102,06 127,60 8.166,40 

 1.2       PAVIMENTAÇÃO         363.569,87 

 1.2.1   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m² 1.500,00 2,55 3,18 4.770,00 

 1.2.2   UHJB 
0279  

Próprio LASTRO COM MATERIAL 
GRANULAR (PEDRA BRITADA 
N.1), ESPESSURA DE 10 CM 

m³ 140,00 136,23 170,32 23.844,80 

 1.2.3   UHJB 
0280  

Próprio LASTRO COM MATERIAL 
GRANULAR (PEDRA BRITADA 
N.0), ESPESSURA DE 5 CM 

m³ 70,00 151,91 189,93 13.295,10 

 1.2.4   UHJB 
0281  

Próprio LASTRO COM MATERIAL 
GRANULAR (PÓ DE BRITA), 
ESPESSURA DE 5 CM 

m³ 70,00 157,93 197,45 13.821,50 

 1.2.5   UHJB 
0282  

Próprio GRAMA SINTÉTICA 
ESPORTIVA PARA FUTEBOL 
EM POLIETILENO, COM 
ALTURA MINIMA DE 42 MM 
(FORNECIMENTO E 
COLOCAÇÃO) 

M² 1.400,00 169,73 212,21 297.094,00 

 1.2.6   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 99,00 36,09 45,12 4.466,88 

 1.2.7   UHJB 
0283  

Próprio EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO 
EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 
6 CM 

m² 99,00 50,72 63,41 6.277,59 

 1.3       ESTRUTURA         38.450,65 

 1.3.1   96542  SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA 
PARA VIGA BALDRAME, EM 
CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, 
E=17 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 

m² 80,60 98,86 123,60 9.962,16 
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AF_01/2024 

 1.3.2   96543  SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 
MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 124,00 20,24 25,30 3.137,20 

 1.3.3   96545  SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 
MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 280,20 16,82 21,03 5.892,60 

 1.3.4   96555  SINAPI CONCRETAGEM DE BLOCO 
DE COROAMENTO OU VIGA 
BALDRAME, FCK 30 MPA, 
COM USO DE JERICA - 
LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_01/2024 

m³ 6,05 746,26 933,04 5.644,89 

 1.3.5   UHJB 
0284  

Próprio ESTACA BROCA DE 
CONCRETO (0,20 X 0,20) M, 
ESCAVAÇÃO MANUAL, COM 
TUBO DE AÇO GALVANIZADO 
DE 2" 

M 60,00 184,14 230,23 13.813,80 

 1.4       ALVENARIA E FECHAMENTO         199.382,96 

 1.4.1   103325  SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 
BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA VERTICAL DE 
14X19X39 CM (ESPESSURA 
14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM 
PREPARO MANUAL. 
AF_12/2021 

m² 80,00 79,55 99,46 7.956,80 

 1.4.2   102363  SINAPI ALAMBRADO PARA QUADRA 
POLIESPORTIVA, 
ESTRUTURADO POR TUBOS 
DE ACO GALVANIZADO, 
(MONTANTES COM 
DIAMETRO 2", TRAVESSAS E 
ESCORAS COM DIÂMETRO 1 
¼"), COM TELA DE ARAME 
GALVANIZADO, FIO 12 BWG 
E MALHA QUADRADA 
5X5CM (EXCETO MURETA). 
AF_03/2021 

m² 888,00 172,42 215,57 191.426,16 

 1.5       REVESTIMENTO         8.849,60 

 1.5.1   87878  SINAPI CHAPISCO APLICADO EM 
ALVENARIAS E ESTRUTURAS 
DE CONCRETO INTERNAS, 
COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 
COM PREPARO MANUAL. 
AF_10/2022 

m² 160,00 4,90 6,12 979,20 

 1.5.2   87530  SINAPI MASSA ÚNICA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MANUAL, 
APLICADA MANUALMENTE 
EM PAREDES INTERNAS DE 
AMBIENTES COM ÁREA 

m² 160,00 39,35 49,19 7.870,40 
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ENTRE 5M² E 10M², E = 
17,5MM, COM TALISCAS. 
AF_03/2024 

 1.6       PINTURA         29.411,60 

 1.6.1   104642  SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 
STANDARD, APLICAÇÃO 
MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

m² 160,00 11,42 14,27 2.283,20 

 1.6.2   100750  SINAPI PINTURA COM TINTA 
ALQUÍDICA DE 
ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO FOSCO) APLICADA 
A ROLO OU PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (POR 
DEMÃO). AF_01/2020 

m² 888,00 24,44 30,55 27.128,40 

 1.7       EQUIPAMENTOS         5.361,96 

 1.7.1   CP 191  Próprio CONJUNTO PARA FUTEBOL 
DE CAMPO COM PAR DE 
TRAVES OFICIAIS DE 5,00 X 
2,20 M EM TUBO DE ACO 
GALVANIZADO 4", PINTURA 
EM PRIMER COM TINTA 
ESMALTE SINTETICO E REDES 
DE POLIETILENO FIO 3 MM - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 1,00 4.288,54 5.361,96 5.361,96 

 2       MEIA QUADRA DE 
BASQUETE 

        228.513,03 

 2.1       FUNDAÇÃO         27.476,35 

 2.1.1   97082  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VIGA DE BORDA PARA 
RADIER. AF_09/2021 

m³ 221,00 62,23 77,80 17.193,80 

 2.1.2   97084  SINAPI COMPACTAÇÃO MECÂNICA 
DE SOLO PARA EXECUÇÃO 
DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, COM COMPACTADOR 
DE SOLOS TIPO PLACA 
VIBRATÓRIA. AF_09/2021 

m² 221,00 0,67 0,83 183,43 

 2.1.3   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 221,00 36,09 45,12 9.971,52 

 2.1.4   89470  SINAPI ALVENARIA DE BLOCOS DE 
CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X39 CM (ESPESSURA 
14 CM), FBK = 4,5 MPA, 
UTILIZANDO COLHER DE 
PEDREIRO. AF_10/2022 

m² 1,00 102,06 127,60 127,60 

 2.2       PAVIMENTAÇÃO         196.346,93 
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 2.2.1   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m² 221,00 2,55 3,18 702,78 

 2.2.2   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 221,00 36,09 45,12 9.971,52 

 2.2.3   94994  SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO 
EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 
8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

m² 221,00 94,99 118,76 26.245,96 

 2.2.4   MAT. - 
093  

Próprio PISO MODULAR EM 
POLIPROPILENO DE ALTO 
IMPACTO E RESISTÊNCIA, 
PROTEÇÃO UV, INCLUINDO 
DEMARCAÇÃO DA QUADRA 
COM TINTA À BASE DE PU - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 1,00 133.870,75 159.426,67  
  

159.426,67 

 2.3       EQUIPAMENTOS         4.689,75 

 2.3.1   UHJB 
0285  

Próprio TABELA DE BASQUETE DE 
COMPENSADO NAVAL, COM 
AROS, REDES E ESTRUTURA 
EM TUBO GALVANIZADO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 

UN 1,00 3.750,90 4.689,75 4.689,75 

 3       PARQUINHO INFANTIL         164.735,61 

 3.1       FUNDAÇÃO         3.930,30 

 3.1.1   97082  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VIGA DE BORDA PARA 
RADIER. AF_09/2021 

m³ 8,75 62,23 77,80 680,75 

 3.1.2   97084  SINAPI COMPACTAÇÃO MECÂNICA 
DE SOLO PARA EXECUÇÃO 
DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, COM COMPACTADOR 
DE SOLOS TIPO PLACA 
VIBRATÓRIA. AF_09/2021 

m² 25,00 0,67 0,83 20,75 

 3.1.3   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 15,00 36,09 45,12 676,80 

 3.1.4   89470  SINAPI ALVENARIA DE BLOCOS DE 
CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X39 CM (ESPESSURA 
14 CM), FBK = 4,5 MPA, 
UTILIZANDO COLHER DE 
PEDREIRO. AF_10/2022 

m² 20,00 102,06 127,60 2.552,00 

 3.2       PAVIMENTAÇÃO         99.413,59 
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 3.2.1   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m² 142,85 2,55 3,18 454,26 

 3.2.2   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 142,85 36,09 45,12 6.445,39 

 3.2.3   87702  SINAPI CONTRAPISO EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:4 
(CIMENTO E AREIA), 
PREPARO MANUAL, 
APLICADO EM ÁREAS SECAS 
SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, 
ACABAMENTO NÃO 
REFORÇADO, ESPESSURA 
6CM. AF_07/2021 

m² 142,85 61,43 76,80 10.970,88 

 3.2.4   101735  SINAPI PISO DE BORRACHA 
ESPORTIVO, ESPESSURA 
15MM, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA. AF_09/2020 

m² 142,85 456,56 570,83  81.543,06 

 3.3       EQUIPAMENTOS         61.391,72 

 3.3.1   MAT. - 
094  

Próprio PAREDE ESCALADA (2,00 X 
1,80)M EM MADEIRA PINUS 
OU EUCALIPTO TRATADO, 
COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. 
MODELO M111 DA LÚDICO 
PARQUES OU SIMILAR - 
FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 2,00 5.847,54 6.963,83  
  

13.927,66 

 3.3.2   MAT. - 
095  

Próprio GANGORRA DUPLA (3,00 X 
2,50)M EM MADEIRA PINUS 
OU EUCALIPTO TRATADO, 
COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. 
MODELO M128 DA LÚDICO 
PARQUES OU SIMILAR - 
FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 1,00 3.693,19 4.398,21  4.398,21 

 3.3.3   MAT. - 
096  

Próprio BRINQUEDO (4,00 X 5,00)M 
EM MADEIRA PINUS OU 
EUCALIPTO TRATADO, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ 
FOSCO, CONTENDO 1 
CASINHA, 1 RAMPA DE 
ACESSO, 1 ESCORREGADOR, 
1 ESCADA DE MARINHEIRO E 
2 BALANÇOS, REF. MODELO 
M220 DA LÚDICO PARQUES 
OU SIMILAR 

UN 1,00 24.621,24 29.321,43  29.321,43 

 3.3.4   MAT. - 
099  

Próprio BALANÇO DUPLO (1,50 X 
3,00)M EM MADEIRA  PINUS 
OU EUCALIPTO TRATADO, 
COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. 
MODELO M117 DA LÚDICO 
PARQUES OU SIMILAR - 

UN 1,00 2.769,89 3.298,66  3.298,66 
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FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

 3.3.5   MAT. - 
097  

Próprio BANCO FIXO (0,70 X 1,50)M 
EM MADEIRA PINUS OU 
EUCALIPTO TRATADO, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ 
FOSCO, REF. MODELO M312 
DA LÚDICO PARQUES OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 6,00 1.461,89 1.740,96  
  

10.445,76 

 4       PISTA DE CAMINHADA         158.378,81 

 4.1       PAVIMENTAÇÃO         107.568,25 

 4.1.1   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m² 643,89 2,55 3,18 2.047,57 

 4.1.2   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 643,89 36,09 45,12 29.052,31 

 4.1.3   94994  SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO 
EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 
8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

m² 643,89 94,99 118,76 76.468,37 

 4.2       PINTURA         50.810,56 

 4.2.1   102494  SINAPI PINTURA DE PISO COM 
TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO 
MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO PRIMER EPÓXI. 
AF_05/2021 

m² 643,89 59,54 74,44 47.931,17 

 4.2.2   102506  SINAPI PINTURA DE DEMARCAÇÃO 
DE QUADRA POLIESPORTIVA 
COM TINTA EPÓXI, E = 5 CM, 
APLICAÇÃO MANUAL. 
AF_05/2021 

M 214,72 10,73 13,41 2.879,39 

 5       IMPLANTAÇÃO GERAL         254.454,48 

 5.1       PAVIMENTAÇÃO         38.230,35 

 5.1.1   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m² 139,86 2,55 3,18 444,75 

 5.1.2   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 139,86 36,09 45,12 6.310,48 
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 5.1.3   UHJB 
0283  

Próprio EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO 
EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 
6 CM 

m² 214,22 50,72 63,41 13.583,69 

 5.1.4   94279  SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA 
(MEIO-FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 
CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA 
DELIMITAÇÃO DE JARDINS, 
PRAÇAS OU PASSEIOS. 
AF_01/2024 

M 160,90 53,13 66,42 10.686,97 

 5.1.5   103946  SINAPI PLANTIO DE GRAMA 
ESMERALDA OU SÃO CARLOS 
OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_05/2022 

m² 267,03 21,58 26,98 7.204,46 

 5.2       URBANIZAÇÃO E 
PAISAGISMO 

        71.427,18 

 5.2.1   MAT. - 
097  

Próprio BANCO FIXO (0,70 X 1,50)M 
EM MADEIRA PINUS OU 
EUCALIPTO TRATADO, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ 
FOSCO, REF. MODELO M312 
DA LÚDICO PARQUES OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 6,00 1.461,89 1.740,96  
  

10.445,76 

 5.2.2   MAT. - 
098  

Próprio CESTO DE LIXO (0,60 X 
0,60)M EM MADEIRA  PINUS 
OU EUCALIPTO TRATADO, 
COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. 
MODELO M313 DA LÚDICO 
PARQUES OU SIMILAR - 
FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 16,00 923,30 1.099,55  
  

17.592,80 

 5.2.3   MAT. - 
100  

Próprio MESA PARA JOGOS (1,00 X 
1,00)M  COM 4 BANCOS 
(0,30 X 0,30)M EM MADEIRA  
PINUS OU EUCALIPTO 
TRATADO, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ 
FOSCO, REF. MODELO M314 
DA LÚDICO PARQUES OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 4,00 3.385,42 4.031,69  
  

16.126,76 

 5.2.4   MAT. - 
101  

Próprio CONJUNTO MESA (1,00 X 
2,00)M E 2 BANCOS (0,30 X 
2,00)M EM MADEIRA  PINUS 
OU EUCALIPTO TRATADO, 
COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. 
MODELO M315 DA LÚDICO 
PARQUES OU SIMILAR - 
FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 2,00 5.847,54 6.963,83  13.927,66 
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 5.2.5   103315  SINAPI INSTALAÇÃO DE PERGOLADO 
DE MADEIRA, EM 
MAÇARANDUBA, ANGELIM 
OU EQUIVALENTE DA 
REGIÃO, FIXADO COM 
CONCRETO SOBRE SOLO. 
AF_11/2021 

m² 11,75 264,76 331,02 3.889,48 

 5.2.6   98509  SINAPI PLANTIO DE ARBUSTO OU  
CERCA VIVA. AF_05/2018 

UN 30,00 108,28 135,38 4.061,40 

 5.2.7   98510  SINAPI PLANTIO DE ÁRVORE 
ORNAMENTAL COM ALTURA 
DE MUDA MENOR OU IGUAL 
A 2,00 M. AF_05/2018 

UN 24,00 154,96 193,74 4.649,76 

 5.2.8   98511  SINAPI PLANTIO DE ÁRVORE 
ORNAMENTAL COM ALTURA 
DE MUDA MAIOR QUE 2,00 
M E MENOR OU IGUAL A 
4,00 M. AF_05/2018 

UN 2,00 293,36 366,78 733,56 

 5.3       INSTALAÇÕES ELÉTRICAS         87.845,94 

 5.3.1   UHJB 
0287  

Próprio ELETRODUTO RÍGIDO 
SOLDÁVEL, PVC, DN 32 MM 
(1"), APARENTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 145,00 26,60 33,25 4.821,25 

 5.3.2   97667  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 50 
(1 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 70,00 9,30 11,62 813,40 

 5.3.3   97668  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 63 
(2"), PARA REDE ENTERRADA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 200,00 13,25 16,56 3.312,00 

 5.3.4   C014  Próprio ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 50 MM 
(2"), APARENTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 6,00 48,64 60,81 364,86 

 5.3.5   UHJB 
0290  

Próprio CURVA LONGA 90 GRAUS 
PARA ELETRODUTO, PVC, 
ROSCÁVEL, DN 32 MM (1") - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 9,00 21,68 27,10 243,90 

 5.3.6   UHJB 
0291  

Próprio CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 205,00 5,17 6,46 1.324,30 

 5.3.7   UHJB 
0293  

Próprio CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 6 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 530,00 10,80 13,50 7.155,00 
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 5.3.8   UHJB 
0294  

Próprio CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 10 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 1.260,00 17,30 21,63 27.253,80 

 5.3.9   UHJB 
0295  

Próprio CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 16 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 20,00 17,30 21,63 432,60 

 5.3.10   UHJB 
0296  

Próprio CONDULETE DE ALUMÍNIO, 
TIPO C, PARA ELETRODUTO 
DE PVC DN 32 MM (1"), 
APARENTE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UND 8,00 38,58 48,23 385,84 

 5.3.11   UHJB 
0297  

Próprio CONDULETE DE ALUMÍNIO, 
TIPO E, PARA ELETRODUTO 
DE PVC DN 32 MM (1"), 
APARENTE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UND 9,00 40,32 50,41 453,69 

 5.3.12   UHJB 
0298  

Próprio CONDULETE DE ALUMÍNIO, 
TIPO T, PARA ELETRODUTO 
DE PVC DN 32 MM (1"), 
APARENTE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UND 3,00 50,80 63,51 190,53 

 5.3.13   UHJB 
0299  

Próprio ENTRADA DE ENERGIA 
ELÉTRICA, AÉREA, TRIFÁSICA, 
COM CAIXA DE SOBREPOR, 
CABO DE 16 MM2 E 
DISJUNTOR DIN 70A (NÃO 
INCLUSO O POSTE DE 
CONCRETO) 

UND 1,00 4.029,27 5.037,79 5.037,79 

 5.3.14   CP 172  Próprio QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO, DE 
EMBUTIR, COM 
BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PARA 18 DISJUNTORES DIN 
100A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 1,00 477,32 596,79 596,79 

 5.3.15   CP 173  Próprio DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 3,00 11,72 14,65 43,95 

 5.3.16   CP 174  Próprio DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 1,00 13,00 16,25 16,25 

 5.3.17   CP 175  Próprio DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 32A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 1,00 72,10 90,14 90,14 

 5.3.18   CP 176  Próprio DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO 
CONTRA SURTO 45 KA, 175 
V, TIPO AC - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UND 4,00 104,04 130,08 520,32 

 5.3.19   CP 179  Próprio CORDOALHA DE COBRE NU 
50 MM², NÃO ENTERRADA, 
COM ISOLADOR - 

M 19,00 94,25 117,84 2.238,96 
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FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

 5.3.20   CP 180  Próprio HASTE DE ATERRAMENTO, 
DIÂMETRO 3/4", COM 3 
METROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 5,00 122,21 152,79 763,95 

 5.3.21   98111  SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA 
ATERRAMENTO, CIRCULAR, 
EM POLIETILENO, DIÂMETRO 
INTERNO = 0,3 M. 
AF_12/2020 

UN 5,00 54,06 67,59 337,95 

 5.3.22   CP 181  Próprio RELÉ FOTOELÉTRICO PARA 
COMANDO DE ILUMINAÇÃO 
EXTERNA 1800 W - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 8,00 36,02 45,03 360,24 

 5.3.23   CP 182  Próprio REFLETOR EM ALUMÍNIO, DE 
SUPORTE E ALÇA, COM 
LÂMPADA EM LED 100W DE 
POTÊNCIA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UND 16,00 81,12 101,42 1.622,72 

 5.3.24   97886  SINAPI CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA 
RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM TIJOLOS 
CERÂMICOS MACIÇOS, 
FUNDO COM BRITA, 
DIMENSÕES INTERNAS: 
0,3X0,3X0,3 M. AF_12/2020 

UN 13,00 162,31 202,93 2.638,09 

 5.3.25   CP 187  Próprio POSTE EM CONCRETO 
ARMADO SEÇÃO CIRCULAR 
200/10, TIPO C-14 COM 3 
REFLETORES EM LED 200W 
FIXADOS EM CRUZETA DE 
CONCRETO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 6,00 2.466,86 3.084,31 18.505,86 

 5.3.26   CP 188  Próprio POSTE EM CONCRETO 
ARMADO SEÇÃO CIRCULAR 
200/10, TIPO C-14 COM 6 
REFLETORES EM LED 200W 
FIXADOS EM CRUZETA DE 
CONCRETO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 2,00 3.327,91 4.160,88 8.321,76 

 5.4       INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS         3.101,49 

 5.4.1   89356  SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 
25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 66,00 22,17 27,71 1.828,86 

 5.4.2   89357  SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 
32MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 21,00 30,39 37,99 797,79 

 5.4.3   89362  SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

UN 4,00 8,88 11,10 44,40 
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FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 5.4.4   89366  SINAPI JOELHO 90 GRAUS COM 
BUCHA DE LATÃO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, X 3/4  
INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 3,00 15,14 18,92 56,76 

 5.4.5   89364  SINAPI CURVA 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 1,00 11,00 13,75 13,75 

 5.4.6   89400  SINAPI TÊ DE REDUÇÃO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 32MM X 
25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 2,00 18,59 23,24 46,48 

 5.4.7   89380  SINAPI LUVA DE REDUÇÃO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 32MM X 
25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 2,00 9,38 11,72 23,44 

 5.4.8   86913  SINAPI TORNEIRA CROMADA 1/2" 
OU 3/4" PARA TANQUE, 
PADRÃO POPULAR - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 3,00 77,32 96,67 290,01 

 5.5       DRENAGEM         38.473,02 

 5.5.1   89512  SINAPI TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA 
PLUVIAL, DN 100 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO. 
AF_06/2022 

M 39,00 44,79 56,00 2.184,00 

 5.5.2   102711  SINAPI JUNÇÃO DUPLA DE PVC, 
SÉRIE NORMAL, PARA 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 
100 X 100 MM, INSTALADA 
EM DRENO  - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2021 

UN 10,00 71,84 89,82 898,20 

 5.5.3   CP 189  Próprio CAIXA ENTERRADA 
RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE 
CONCRETO, TAMPA EM 
CONCRETO COM GRELHA, 
DIMENSÕES INTERNAS: 
0,8X0,6X0,5 M PARA REDE 
DE DRENAGEM 

UND 2,00 826,05 1.032,81 2.065,62 
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 5.5.4   CP 190  Próprio DRENO ESPINHA DE PEIXE 
(SEÇÃO 0,40 X 0,20 M), COM 
TUBO DE PEAD CORRUGADO 
PERFURADO, DN 100 MM, 
ENCHIMENTO COM BRITA, 
ENVOLVIDO COM MANTA 
GEOTÊXTIL, INCLUSIVE 
CONEXÕES 

M 360,00 74,04 92,57 33.325,20 

 5.6       SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES 

        15.376,50 

 5.6.1   100984  SINAPI CARGA, MANOBRA E 
DESCARGA DE ENTULHO EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 18 
M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA  
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 
HP) E DESCARGA LIVRE 
(UNIDADE: M3). AF_07/2020 

m³ 450,00 8,78 10,97 4.936,50 

 5.6.2   95877  SINAPI TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO BASCULANTE DE 
18 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XKM 4.500,00 1,86 2,32 10.440,00 

          

    Total sem BDI 1.183.275,55 

    Total do BDI 282.155,18 

    Total Geral 1.465.430,73 

 
 

4.1.1. O valor total estimado desta contratação importa em R$ 1.465.430,73 (Um milhão, 

quatrocentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e trinta reais e setenta e três centavos), 

conforme as planilhas orçamentárias anexas a este Projeto Básico. 

 

OBSERVAÇÃO:   

 

Todos os objetos supracitados são orçados através das tabelas SINAPI - 08/2024 – Maranhão. Portanto 

serão cobrados para execução dos serviços todos os materiais, equipamentos e mão de obra 

necessária para execução dos mesmos conforme catálogo de composição analíticas. 

 

A LEI Nº. 11.439, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 

Orçamentária de 2007 e dá outras providências. Art. 115. Os custos unitários de materiais e serviços 

de engenharia executados com recursos dos Orçamentos da União não poderão ser superiores à 

mediana daqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

- SINAPI, mantido pela Caixa Econômica Federal, que deverá disponibilizar tais informações na 

internet. 

 

4.2. Etapas: 
4.2.1. A empresa CONTRATADA para execução dos serviços descritos nas Planilhas 

Orçamentárias, executará os serviços após essas receber a OS (Ordem de Serviço) da 
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CONTRATANTE para execução dos mesmos. A execução deve seguir as normas vigentes bem 

como as especificações técnicas deste Projeto Básico expostas nos Anexos. 

 

4.2.2 A empresa CONTRATADA deverá seguir o cronograma estipulado pela CONTRATANTE. 

4.3. INSTRUÇÕES GERAIS: 
a) A CONTRATADA deverá produzir todos os elementos técnicos para o processo de licitação de obras, 

serviços comuns de engenharia, reforma, ampliação e etc. assim, mostra-se necessário os desenhos, 

os memoriais descritivos, as especificações e as planilhas orçamentárias de forma clara e objetiva. 

 

b) Quando o município contratar apenas os projetos complementares, o eventual aumento de áreas 

durante o desenvolvimento não deverá acrescentar custos ao contrato, que estará vinculado ao 

projeto arquitetônico básico, fornecido pela CONTRATANTE. 

 

4.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 

4.4.1. Será exigida a GARANTIA DA CONTRATAÇÃO de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.4.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 
prestação de GARANTIA, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor total do contrato.  

4.4.3. Caso utilizada a modalidade de Seguro-Garantia, sua apresentação deverá ocorrer no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de homologação do certame licitatório à 
assinatura do contrato, em atenção ao disposto no artigo 96, §3º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

4.4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO. 
 

4.4. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 
4.4.1. Todos os projetos específicos e demais documentos técnicos integrantes dos projetos 

contratados deverão ser elaborados estritamente de conformidade com as recomendações, 

procedimentos e restrições constantes: 

 

• Das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT); 

• Do Código de obras e da legislação de uso e ocupação do solo; 

• Do local de implantação da obra, roteiro de implantação dos programas federais, quando 

houver; 

• Das Instruções e Resoluções dos órgãos do sistema CREA/CAU/CONFEA; 

• Das diretrizes, manuais, instruções de serviços e das especificações vigentes no Estado do 

Maranhão; 

• Do Plano Diretor de desenvolvimento urbano de Balsas/MA; 

• De Segurança e conforto no trabalho (DRT); 

• Das boas práticas sanitárias (ANVISA); 

• RDC n° 50 (ANVISA); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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• Portaria SVS/MS n° 326; 

• Do Edital de Licitação e de todos os seus anexos; 

• De outros documentos legais pertinentes. 

5. DO BENEFÍCIO E DESPESAS INDIRETAS – BDI 
 
Neste orçamento decidiu-se por utilizar o ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU –Plenário, este que 

estabelece os valores do BDI, o Cálculo está demonstrado na tabela abaixo, o objeto deste termo de 

referência classificou-se como CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS, pois dentre as categorias estabelecidas no 

referido acórdão esta é a que mais se aproxima das descrições dadas neste termo de referência. 

Conforme a tabela do ACÓRDÃO utilizou-se o BDI médio de 25,03% e BDI de 19,09%.  

Na planilha, o licitante poderá propor o seu próprio BDI, assim como seus próprios preços unitários 

sem, contudo, ultrapassar os limites máximos previstos nas planilhas básicas adotadas, tanto relativos 

a seus preços unitários, quanto ao valor total previsto da planilha. 

5.1 CALCULO DO BDI: 

5.1.1 COMPOSIÇÃO DO BDI GERAL 

 

5.1.2 COMPOSIÇÃO DO BDI DIFERENCIADO 

ITENS RELATIVOS À ADMINISTRAÇÃO DA OBRA % 

A - Administração Central 3,00%

B - Custos Financeiros 1,00%

C - Riscos 0,97%

D - Seguros e Garantias Contratuais 0,80%

5,77%

LUCRO % 

E - Lucro Operacional 6,16%

6,16%

TRIBUTOS % 

F - PIS 0,65%

G - COFINS 3,00%

H - ISSQN (40% DO VALOR DA MÃO DE OBRA) 2,00%

I - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RENDA BRUTA 4,50%

10,15%

BDI  COM TRIBUTOS (%) 25,03%

Assim, com base na fórmula proposta pelo acordão TCU nº 2622/2013, temos:
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5.2 Dos Encargos Sociais - SINAPI - Composição de Encargos Sociais  
 

 
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

 
CÓDIGO 

 
DESCRIÇÃO 

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO 

HORISTA 
% 

MENSALISTA 
% 

HORISTA 
% 

MENSALISTA 
% 

GRUPO A 

A1 INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

A Total 16,80% 16,80% 36,80% 36,80% 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,89% Não incide 17,89% Não incide 

B2 Feriados 3,95% Não incide 3,95% Não incide 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,85% 0,64% 0,85% 0,64% 

ITENS RELATIVOS À ADMINISTRAÇÃO DA OBRA % 

A - Administração Central 1,50%

B - Custos Financeiros 1,00%

C - Riscos 0,56%

D - Seguros e Garantias Contratuais 0,30%

3,36%

LUCRO % 

E - Lucro Operacional 3,50%

3,50%

TRIBUTOS % 

F - PIS 0,65%

G - COFINS 3,00%

H - ISSQN (40% DO VALOR DA MÃO DE OBRA) 2,00%

I - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RENDA BRUTA 4,50%

10,15%

BDI  COM TRIBUTOS (%) 19,09%

Assim, com base na fórmula proposta pelo acordão TCU nº 2622/2013, temos:

MARANHÃO VIGÊNCIA A PARTIR DE 12/2023 
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B4 13º Salário 11,03% 8,33% 11,03% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,06% 0,04% 0,06% 0,04% 

B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 0,74% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,59% Não incide 1,59% Não incide 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 0,10% 0,08% 

B9 Férias Gozadas 12,18% 9,20% 12,18% 9,20% 

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03% 0,04% 0,03% 

B Total 48,43% 18,88% 48,43% 18,88% 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,58% 3,46% 4,58% 3,46% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08% 0,11% 0,08% 

C3 Férias Indenizadas 1,73% 1,31% 1,73% 1,31% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,41% 1,82% 2,41% 1,82% 

C5 Indenização Adicional 0,39% 0,29% 0,39% 0,29% 

C Total 9,22% 6,96% 9,22% 6,96% 

GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,14% 3,17% 17,82% 6,95% 

 
D2 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 
Prévio Indenizado 

 
0,38% 

 
0,29% 

 
0,41% 

 
0,31% 

D Total 8,52% 3,46% 18,23% 7,26% 

TOTAL(A+B+C+D) 82,97% 46,10% 112,68% 69,90% 

 
 
No entendimento sintetizado pela Súmula TCU nº 258, as composições de custos unitários e o 

detalhamento de Encargos Sociais e do BDI das propostas das licitantes devem ser apresentadas e 

não podem ser indicados mediante uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas. 

É indispensável que as empresas participantes do certame, apresentem em suas Propostas a Planilha 

Orçamentária Sintética, também: Curva ABC de Serviços, Composição de Preços, Cronograma Físico 

Financeiro, Composição do BDI e Planilha de Encargos Sociais. 

 
6. DO PAGAMENTO 

 

6.1 O pagamento dos serviços, objeto deste termo de referência, será realizado, conforme boletins 

de medição, emitidos pela CONTRATADA, aferidos e autorizados para pagamento, após APROVAÇÃO 

do fiscal do Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a fatura emitida pela 

CONTRATADA correspondente aos serviços executados e medidos no período, conforme os termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 
6.2. A primeira medição só será liberada com a apresentação da cópia de ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART ou RRT) da obra e/ou serviço junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Maranhão – CREA e/ou Conselho e Arquitetura e Urbanismo – CAU e de 

documento que comprove que a obra e/ou serviços foi inscrita no INSS. A medição dos serviços será 

sempre feita a cada período de 30 (trinta) dias corridos, com base no cronograma aprovado e nas 

especificações e projetos, considerando os serviços efetivamente executados e aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 
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6.3 A periodicidade poderá ser inferior a um mês-calendário na primeira e última medição, quando o 

início ou término das etapas das obras/serviços ocorrer no curso do mês, neste caso o cronograma 

será ajustado à situação. 

6.4 Concluída cada etapa constante do Cronograma Físico-Financeiro, a FISCALIZAÇÃO terá 05 (cinco) 

dias úteis, após formalmente comunicada pela CONTRATADA, para a conferência da medição, 

compatibilizando-a com os dados da planilha das obras/serviços e preços constantes de sua proposta, 

bem como da documentação hábil de cobrança. 

6.5 A medição deverá ser baseada em relatórios periódicos elaborados pela CONTRATADA, constando 

de levantamentos, memória de cálculo, gráficos e outros necessários à perfeita determinação das 

quantidades dos serviços efetivamente executados. 

6.6 Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição serão 

retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los. 

6.7 Não será medido os serviços de material em separado da execução do respectivo serviço. 

6.8 O CONTRATANTE realizará o pagamento em até de 10 (dez) dias úteis contados da apresentação 

do documento fiscal correspondente ao recebimento. 

6.9 A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no 

preâmbulo do contrato 

6.10 As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste termo de 

referência, na nota de empenho, no contrato ou com qualquer circunstância que desaconselhe o 

pagamento será devolvida à adjudicatária e nesse caso o prazo previsto para pagamento será 

interrompido. 

6.11 A contagem do prazo previsto para pagamento (30 dias) será reiniciada a partir da respectiva 

regularização, desconsiderado o prazo anteriormente decorrido durante a análise das Notas 

Fiscais/Faturas consideradas irregulares. 

6.12 A discriminação e quantificação dos serviços e/ou obras considerados na medição deverão 

respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento apresentadas pela empresa vencedora do certame 

e integrante do respectivo contrato, inclusive critérios de medição e pagamento 

6.13 O pagamento será efetuado após a comprovação de que a CONTRATADA está rigorosamente em 

dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social - INSS, mediante a apresentação das 

Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA, devidamente atestada pelo setor cometente. Será verificada, também, sua regularidade 

com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta 

Positiva com Efeito de Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União.. 

6.14 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso a mesma se encontre em situação 

irregular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, o Fundo de Garantia sobre o Tempo de 

Serviço - FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e Tributos Federais. 

6.15 A CONTRATADA, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, 

declaração, conforme modelo constante do Anexo da Instrução Normativa 1234/2012, bem como, o 
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extrato do SIMPLES NACIONAL dos últimos 12 (doze) meses. Caso não o faça, ficará sujeita a retenção 

de impostos e contribuições, de acordo com a referida instrução. 

6.16 Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

a) A multa será descontada do valor total do respectivo contrato; 

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá a CONTRATADA pela 

diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, 

quando for o caso, cobrada judicialmente. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Apresentar a fatura/medição dos serviços executados na forma ajustada; 

7.2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução 

do presente contrato; 

7.3. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente 

aos serviços executados; 

7.4. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

CONTRATANTE; 

7.5. Prestar os serviços conforme o estabelecido no Edital, termo de referência, Caderno de Encargos 

e demais projetos e especificações, objeto desta licitação; 

7.6. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA quaisquer acidentes que 

porventura ocorram na execução dos serviços e o uso indevido de patentes e registros; 

7.7. A CONTRATADA responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos 

serviços executados, competindo-lhe também, a responsabilidade dos serviços que não forem aceitos 

pela fiscalização da CONTRATANTE, que deverão ser refeitos; 

7.8. Manter no local dos serviços cópia do contrato, dos projetos e detalhes do cronograma físico-

financeiro dos serviços, devidamente atualizado, planilha orçamentária, cadernos de encargos, 

especificações técnicas, diário de serviços e cópia da medição; 

7.9. Garantir pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da 

data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 

7.10. Verificar e conferir todos os documentos, instruções que lhes forem fornecidos pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura através da Comissão de Fiscalização e Recebimento dos serviços, 

comunicando a esta qualquer irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada que desaconselhe 

ou impeça a sua execução; 

7.11. Empregar em obediência às prescrições das Normas da ABNT, de primeira qualidade, podendo 

ser rejeitados pela fiscalização em caso contrário, conforme cadernos de encargos; 

7.12. Fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e consumíveis, incorporados ou não aos 

serviços, inclusive aqueles não citados neste termo de referência, porém, necessários à perfeita 

execução dos serviços, exceto onde explicitamente anotado em contrário; 
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7.13. Responsabilizar-se por danos pessoais e/ou materiais que porventura vier a causar ao Município 

de Balsas/MA ou a terceiros; 

7.14. Providenciar uniformes e crachás de identificação às pessoas empregadas ou sob a 

responsabilidade da CONTRATADA, sendo obrigatório seu uso quando nas dependências do local de 

realização dos serviços; 

7.15. Fica a CONTRATADA obrigada a colocar em local dos serviços, placas indicativas de fácil 

visualização, conforme modelos que serão fornecidos pelo CONTRATANTE, com as referências 

necessárias à divulgação do empreendimento e cumprimento da legislação; 

7.16. Realizar os serviços descritos na cláusula primeira deste instrumento contratual, conforme 

especificados na Planilha e no termo de referência, e anexos que integram o presente contrato; 

7.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem 

necessários nos serviços a serem prestados, até o limite estabelecido art. 125 

da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
7.18. Responsabilizar-se pela integral realização dos serviços objeto deste contrato, inclusive no que 

se referir à observância da legislação em vigor; 

7.19. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais ônus 

necessários à execução do contrato; 

7.20. Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não incluindo esta 

responsabilidade à fiscalização; 

7.21. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.22. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

7.23. Permitir e facilitar à fiscalização do contrato, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os 

informes e esclarecimentos solicitados; 

7.24. Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da 

fatura; 

7.25. Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da legislação trabalhista, 

inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados 

equipamentos de segurança e proteção individual, no que couber a todos os componentes de suas 

equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com a prestação dos 

serviços; 

7.26. A eventual aceitação dos serviços por parte da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA da 

responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições ou vícios que eventualmente venham a se verificar 

posteriormente, circunstâncias em que as despesas de conserto ou modificação correrão por conta 

exclusiva da CONTRATADA; 
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7.27. Fornecer ao CONTRATANTE, caso solicitada pelo mesmo, a relação nominal de empregados 

encarregados a executar o serviço contratado, indicando o nº da CTPS, a data da contratação e do 

registro no Ministério do Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 

em caso de substituição de qualquer empregado; 

7.28. A CONTRATADA deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente 

contrato, de tudo dando ciência ao CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão; 

7.29. Submeter ao exame da Fiscalização todo o material a ser empregado nos serviços; 

7.30. A CONTRATADA deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e irrestritos, 

compatíveis com o objeto deste contrato, que ficará responsável para responder junto ao 

CONTRATANTE, acerca de quaisquer falhas ou dúvidas ocorridas durante a vigência do contrato, 

ficando desde já acordado que o mesmo deverá reportar-se exclusivamente ao servidor designado 

para acompanhamento e fiscalização; 

7.31. Será verificado o cumprimento das normas contidas na legislação federal quanto à acessibilidade 

às pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com as normas gerais de 

procedimentos e da legislação em vigor, em especial ao Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro 

de 2004, que regulamentou a Lei nº 10.048 de 08 de novembro de 2000 e Lei nº 10.098 de 19 de 

dezembro de 2000, em seu art. 2º; 

7.32. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a legalização dos serviços junto aos órgãos 

competentes, CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – MA, CAU - Conselho e 

Arquitetura e Urbanismo, bem como, na Secretaria Municipal de Infraestrutura, com emissão, 

respectivamente da ART. Estes documentos deverão ser mantidos no local dos serviços, em uma pasta, 

conforme prevê a legislação vigente, sendo uma cópia entregue à fiscalização da CONTRATANTE; 

7.33. A CONTRATADA com sede fora do estado do Maranhão deverá ter seus registros visados no 

CREA/MA, como condição de validade do mesmo, conforme resolução CONFEA nº 413 de 27 de junho 

de 1997; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
8.1. Pagar à CONTRATADA o valor ajustado na forma e prazo convencionados, após o recebimento do 

objeto deste Contrato nas condições avençadas; 

8.2. Emitir a respectiva Ordem de Serviço; 

8.3. Fornecer à CONTRATADA, junto com cópia da Ordem de Serviço, todos os elementos que possam 

ser indispensáveis ao cumprimento do objeto deste Contrato; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar o andamento da obra/serviços, por intermédio do Fiscal de Contrato, para 

tanto formalmente designado, exigindo o cumprimento do prazo de execução previsto no Edital; 

8.5. Permitir o livre acesso dos empregados às suas dependências para execução dos serviços 

referentes ao objeto, quando necessário e quando devidamente identificados; 

8.6. Atestar as faturas correspondentes, desde que os serviços tenham sido efetuados a contento; 

8.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou 

Responsável Técnico da CONTRATADA; 
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8.8. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 

passadas pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de obras/serviços ou com as especificações 

constantes do Edital, e solicitar que seja refeito o serviço recusado de acordo com as especificações 

constantes do Edital; 

8.9. Exigir que os empregados da CONTRATADA, quando no desempenho das funções relativas aos 

serviços aqui especificados, usem os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, conforme a NR6; 

 

9.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA E PENALIDADES  
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos dos art. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, a Contratada que: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado na execução dos serviços, prejudicados 

pela conduta do prestador de serviço, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1. à 9.1.12.; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.2. à 9.1.7. deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de 
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penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8. à 

9.1.12., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei Federal nº 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que:  

 

9.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

9.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

9.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

9.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente. 

9.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.7. Todas as penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no Sistema de Ocorrências do 

SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores); 

 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. As empresas deverão encaminhar, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação em que se verifica o conjunto 

de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

a) jurídica; 

b) fiscal, social e trabalhista; 

c) econômico-financeira. 

d) técnica; 

 

10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

10.1.1.a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 



 

Página 53 de 98 

 
 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 

Praça Prof. Joca Rego, Centro, Balsas/Maranhão | 65800-000 
CNPJ n.º 06.441.430/0001-25 | Contato: (99) 3541-2197 

  

FLS.: 

10.1.1.b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.1.1.c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.1.1.d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.1.1.e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

10.1.1.f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.1.1.g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

10.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

10.1.2.a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.1.2.b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

10.1.2.c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.1.2.d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.1.2.e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

10.1.2.f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada, por meio de: 

I) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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regularidade para com a Fazenda Estadual. 

II) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Estadual, e/ou 

III) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Estaduais e Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Estadual. 

 

10.1.2.g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada, por meio de: 

I) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando 

a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

II) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal, e/ou 

III) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Municipais e Dívida Ativa do Município, expedida 

pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Municipal. 

 

10.1.2.h) DECLARAÇÃO assinada pelo representante legal da licitante de que ESTÁ CUMPRINDO 

O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, na forma da Lei nº 

9.854/99, nos moldes do Decreto nº 4.358/02. 

 

15.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

10.1.3.a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 

60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

10.1.3.b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da Lei nº 6.604/76, acompanhado, inclusive, por notas explicativas 

para fins de esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

I) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

II) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.1.3.c) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 



 

Página 55 de 98 

 
 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 

Praça Prof. Joca Rego, Centro, Balsas/Maranhão | 65800-000 
CNPJ n.º 06.441.430/0001-25 | Contato: (99) 3541-2197 

  

FLS.: 

(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

10.1.3.d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

social mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

 

10.1.3.e) as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

10.1.3.f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

10.1.4. GARANTIA DE PROPOSTA 

10.1.4.1. Os LICITANTES deverão, como condição à participação nesta LICITAÇÃO, apresentar 
GARANTIA DE PROPOSTA em valor equivalente a R$ 14.654,31 (quatorze mil, 
seiscentos e cinquenta e quatro reais e trinta e um centavos), correspondente a 1% 
(um por cento) do valor estimado para a contratação, na forma do art. 58 da Lei 
Federal no 14.133/2021. 

10.1.4.2. A GARANTIA DE PROPOSTA poderá ser apresentada nas modalidades previstas no art. 
96, parágrafo 1º, inciso l, II, III e IV da Lei Federal no 14.133/2021. 

10.1.4.3. Para todas as modalidades de garantia, exceto fiança-bancária, deverá ser expresso 
no instrumento de GARANTIA DE PROPOSTA que: 

a) Seu objeto é garantir a indenização devida ao órgão ou entidade promotora da 
licitação, caso a LICITANTE descumpra qualquer de suas obrigações decorrentes 
do EDITAL, em especial caso se recuse injustificadamente a assinar o CONTRATO; 

b) Poderá ser executada no caso de comprovado inadimplemento, total ou parcial 
das obrigações assumidas pela LICITANTE em decorrência de sua participação na 
LICITAÇÃO; 

c) Prazo de vigência de mínimo de 90 (noventa) dias, a partir da DATA DE ENTREGA 
DAS PROPOSTAS. 

10.1.4.4. Nos casos em que a validade das GARANTIAS DE PROPOSTAS vier a expirar antes da 
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data de assinatura do CONTRATO, a manutenção das condições de habilitação da 
LICITANTE ficará condicionada à regular renovação da respectiva GARANTIA DE 
PROPOSTA ou a sua substituição por uma das demais modalidades previstas no 
presente EDITAL, às próprias expensas da LICITANTE. 

10.1.4.5. Na hipótese prevista no subitem anterior, caso a LICITANTE não apresente 
instrumento de renovação antes do vencimento da GARANTIA DE PROPOSTA nos 
termos do caput, a Comissão deverá notificar previamente a LICITANTE antes de 
promover a sua inabilitação, a fim de que possa promover a renovação de sua 
GARANTIA DE PROPOSTA no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos. 

10.1.4.6. No caso de CAUÇÃO em dinheiro, a GARANTIA DA PROPOSTA deverá ser prestada em 
moeda corrente nacional por meio de pagamento de DARM - Documento de 
Arrecadação Municipal, que deverá ser solicitado através do e-mail: 
cplbalsas2017@gmail.com devendo o pagamento ser efetuado até 01 (UM) dia útil 
anterior à data de abertura das propostas, sob pena de ineficácia da prestação da 
garantia. 

10.1.4.7. Caso a licitante opte por uma das demais MODALIDADES DE GARANTIA previstas no 
art. 96, parágrafo 1º, incisos II, III e IV da Lei Federal no 14.133/2021, esta deverá ser 
emitida até a data e horário marcados para SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS, sob pena de ineficácia da prestação da garantia. 

10.1.4.8. Na hipótese de a GARANTIA DA PROPOSTA ser prestada na modalidade de Seguro 
Garantia, deverá ser emitida por companhia seguradora nacional ou estrangeira 
autorizada a funcionar no Brasil, nos termos da legislação vigente à época de sua 
apresentação, e será comprovada pela apresentação da apólice de seguro-garantia, 
acompanhada de Certidão de Regularidade Operacional expedida pela 
Superintendência de Seguros Privados — SUSEP, em nome da seguradora que emitir 
a apólice, sendo que a apólice deverá estar de acordo com o disposto na Circular Susep 
n° 662, de 11 de abril de 2022.  

10.1.4.9. A LICITANTE que não apresentar a GARANTIA DE PROPOSTA, quando convocada, nas 
condições estabelecidas neste Instrumento, serão desclassificadas. 

10.1.4.10. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser enviada quando solicitado o envio da PROPOSTA 
ADEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, no prazo de 2 (DUAS) 
HORAS, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados. 

10.2.4. HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

10.2.4.a) Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de 

atuação previstas no termo de referência, em plena validade; 

10.2.4.b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos 

da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 

técnica que participarão do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - 

ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução de serviços de 

engenharia com características técnicas similares, a saber: 

I) Para o Engenheiro Civil/Arquiteto: 

SERVIÇOS REQUERIDOS UND 

EXECUÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM POLIETILENO, COM M² 

mailto:cplbalsas2017@gmail.com
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ALTURA MINIMA DE 42 MM (FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO) 

EXECUÇÃO DE ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR 

TUBOS DE ACO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E 

ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 BWG E 

MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO MURETA). AF_03/2021 

M² 

 

10.2.4.c) A licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico, de cada profissional 

indicado, emitida pelo CREA/CAU, de modo que a CPL através de sua equipe técnica, possa 

verificar se os serviços indicados nos atestados constam efetivamente do acervo técnico 

profissional, caso contrário, a licitante será inabilitada; 

10.2.4.d) A comprovação do vínculo profissional entre o responsável técnico indicado (referido 

no subitem 15.1.4.b) e a empresa Licitante, poderá ser feita mediante cópia do contrato de 

trabalho de trabalho com a empresa ou da Carteira de Trabalho (CTPS). Caso o responsável 

técnico não faça parte do quadro permanente da licitante, a comprovação poderá ser feita 

mediante contrato de prestação de serviços, certidão do CREA ou declaração de contratação 

futura de prestação de serviços munida de anuência expressa do respectivo profissional; 

I) Se o profissional indicado for sócio da empresa, este ficará dispensado da comprovação do 

vínculo empregatício e apresentará somente certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA. 

10.2.4.e) Declaração formal e expressa da licitante indicando o(s) responsável (eis) técnico (s) 

que se responsabilizará (ão) pela execução dos serviços. 

10.2.4.f) Quanto à capacitação técnico-operacional: da licitante será comprovada mediante a 

apresentação de atestado(s) em papel timbrado fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado identificado em nome da licitante, expedida e registrada pelo CREA ou CAU 

através de (Certidão de Acervo Técnico – CAT), nos termos da legislação aplicável. responsável 

técnico do serviço que detém a certidão, constando o endereço do contratante, ou ser 

informado pelo licitante de forma a permitir possível diligência, que comprove(m) a aptidão da 

licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto do edital. A licitante deverá comprovar a execução dos 

serviços e quantitativos mínimos abaixo descritos, os quais se referem às parcelas de maior 

relevância. 

SERVIÇOS REQUERIDOS UND % Quant. 

EXECUÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM POLIETILENO, 

COM ALTURA MINIMA DE 42 MM (FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO) 
M² 30% 420,00 

EXECUÇÃO DE ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR 

TUBOS DE ACO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E 

ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 

BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO MURETA). AF_03/2021 

M² 30% 263,07 

 

10.3. A apresentação pela empresa de Atestados de Qualificação Técnica oriundos de Subcontratação 

deverá estar acompanhada dos seguintes documentos: Autorização da Subcontratação pelo Órgão 

Contratante e Cópia do Contrato da Subcontratação, conforme preceitua o art. Art. 67 da Lei n° 14.133, 

de 2021 

 

10.4. A proposta deverá contemplar os quantitativos e orientações previstas neste termo de referência 
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e nas planilhas orçamentárias em anexo. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.25. A despesa com os serviços visando (construção do espaço esportivo comunitário) da secretaria 

de infraestrutura, neste Município de Balsas/MA, sob ordem de serviço, objeto deste instrumento, 

correrá a conta dos recursos orçamentários, conforme documento expedido pela Contabilidade do 

Município.  

 

12. DA EXECUÇÃO, LOCAL, PRAZO, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS. 

 

12.1. A contratada deverá iniciar os serviços no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a partir do 

recebimento da ordem de serviço, emitida pela prefeitura municipal de Balsas e concluída dentro do 

cronograma físico financeiro previsto. 

12.2. Os serviços de serviços visando a (construção do espaço esportivo comunitário) serão realizados 

no município de Balsas/MA, sendo que o deslocamento das máquinas e equipamentos ficará por conta 

da CONTRATADA. 

12.3. O objeto deverá ser concluído dentro do prazo estipulado no contrato (cronograma físico-

financeiro) e/ou previsto na respectiva Ordem de Serviço (OS), em observância ao cronograma 

elaborado/apresentado pela CONTRATANTE. 

12.4. O prazo de execução dos serviços apenas poderá ser prorrogado em caso de motivo justo, a 

critério da CONTRATANTE, desde que a prorrogação seja solicitada por escrito pela CONTRATADA, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias do final do prazo contratual. 

12.6. O pedido de prorrogação deverá vir acompanhado de novo Cronograma físico-financeiro, relação 

dos dias, justificada a execução (ou inexecução) dos serviços e comprovação dos motivos que o 

fundamentem. 

 

12.7. Executado o contrato, o seu objeto deve ser recebido: 

12.7.1 Pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

CONTRATADO; 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE DE BALSAS 
Ação 
    Função: 27 
    Subfunção: 812 
    Programa: 0101 
    Projeto/ Atividade/ Oper. Especial: 2-076 
Unidade Orçamentária: 27.812.0101.2-076 - MANUT. DA SEX. DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 
(Estádio, Campo de Futebol, Quadras, Ginásios, Parques) 
Natureza do Serviço: 4.4.90.51.00.00 - Obras e instalações 
Fonte de Recursos: 

500 - Recursos não vinculados de impostos 
700 - Outras transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 
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a) Nesta primeira etapa, após a conclusão dos serviços e solicitação oficial da Contratada, a 

FISCALIZAÇÃO fará a vistoria “in loco”, para registrar anomalias construtivas aparentes. 

b) Após a vistoria, através de comunicação oficial da FISCALIZAÇÃO, serão indicadas as correções 

e complementações consideradas necessárias ao Termo de Recebimento Provisório, bem como 

estabelecido o prazo para a execução dos ajustes. 

c) Na segunda etapa, após a conclusão das correções, e complementações e nova solicitação 

oficial da Contratada, mediante nova vistoria realizada pela FISCALIZAÇÃO, será realizado o 

Termo de Recebimento Provisório. 

d) O recebimento provisório transfere para a Administração a responsabilidade civil pela guarda 

do bem e autoriza a ocupação do mesmo o recebimento definitivo visa a verificação da 

qualidade, quantidade e conformidade do serviço com a proposta e consequente aceitação. 

12.7.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente e até 

15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita do(s) contratado(s) ou do recebimento 

provisório. 

a) O Termo de Recebimento Definitivo somente será efetuado pelo Contratante após a 

comprovação pela Contratada de pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações 

fiscais incidentes sobre o objeto do contrato e correções de eventuais que não poderem ser 

detectadas durante a vistoria 

b) Se o recebimento não ocorrer nos prazos estabelecidos, o(s)contratado(s) notificará(ão) a 

Administração para fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o qual se caracterizará o 

recebimento tácito, reputando-se como realizado satisfatoriamente o objeto do contrato. 

c) A Administração deve rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o 

contrato. 

d) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principalmente 

quanto à solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato dentro dos limites estabelecidos por Lei ou pelo contrato. 

e) Salvo disposições em contrário constantes do edital ou de ato normativo, os ensaios, testes e 

demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a boa execução do objeto do contrato, 

correm por conta do(s) contratado(s). 

f) Em caso de atraso em relação a alguma etapa do Plano de Execução dos Serviços, à Contratada 

será aplicada multa conforme previsto em contrato, sendo para tanto considerado o prazo da 

etapa em questão e o tempo decorrido para a apresentação. 

g) Quaisquer modificações no decorrer do serviço em questão serão processadas através de 

Termo Aditivo pertinente, devidamente justificado pela FISCALIZAÇÃO e dentro dos previstos na 

lei. 

 

12.8 Das Correções e Serviços Impugnados 

12.8.1 A CONTRATADA deverá corrigir ou substituir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções 

constatadas pela Comissão de Fiscalização nos serviços executados, por sua conta e riscos, no 
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todo ou em parte, dentro do prazo estabelecido na respectiva Notificação. 

12.8.2 Em caso de rejeição total/parcial dos serviços executados, ou na hipótese de 

descumprimento de outras obrigações contratuais, avaliados nas medições mensais, ficará a 

CONTRATADA sujeita à aplicação das sanções administrativas fixadas no Contrato. 

12.8.3 A concessão do prazo estabelecido para correção de serviços impugnados e/ou 

cumprimento das determinações não impede a aplicação das sanções administrativas.; 

 

13. DA VIGÊNCIA 

 

13.1. O presente contrato terá sua vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, com prazo de 

duração de 12 (doze) meses, em observância aos créditos orçamentários, às necessidades da execução 

do objeto e aos quantitativos máximos estabelecidos.  

13.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do corrente ano, para fins 

de inscrição em restos a pagar. 

13.1.2. Os prazos de execução e de vigência do contrato poderão ser prorrogados, com 

fundamento nos arts.105 a 114, da Lei nº 14.133 de 2021, mediante prévia apresentação de 

justificativas, autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste e da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, formalizadas nos autos do 

processo administrativo. 

13.1.3. As prorrogações dos prazos de execução e de vigência do contrato deverão ser 

promovidas por meio de prévia celebração de termo aditivo.  

13.1.4. A prorrogação do prazo de execução do serviço implica a prorrogação do prazo da 

vigência do contrato por igual período. 

 

13.2. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante, nos casos e formas 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, independentemente de qualquer notificação ou interpelação 

judicial, desde que a Contratada deixe de cumprir com qualquer das Cláusulas do Contrato, além de 

ficar sujeita às penalidades previstas na Lei. 

 

14. DO REAJUSTE 

 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis até o final do período de vigência do contrato. 

14.2. Findo o período de vigência contratual, em caso da necessidade de prorrogação do contrato e 

mediante solicitação da contratada, decorrido o prazo de 12 (doze) meses, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste, contados a partir da data de apresentação das propostas, aplicando-se o 

índice INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a prorrogação do contrato. 

14.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
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memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

14.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

15.1. Ocorrendo o desequilíbrio econômico do contrato decorrente de caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou, em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, a Administração poderá 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do art. 124, inciso II, 

alínea d, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante comprovação documental justificável e 

requerimento expresso do contratado. 

 

16. DA NOTIFICAÇÃO 
16.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se 

processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, 

não sendo consideradas comunicações verbais. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

17.2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

17.3. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

17.4. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

17.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
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nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

17.6. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

17.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V); 

17.8. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

17.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

17.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV) 

17.11. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas 

17.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

17.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III).  

17.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

17.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
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17.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

17.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

18. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO 

18.1. O presente PROCESSO LICITATÓRIO ficará ABERTA PELO PERÍODO conforme A Lei Federal nº 

14.133/2021, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados diretamente para a página 

eletrônica. 

20. ASSINATURA DO SETOR SOLICITANTE: 
Balsas/MA, 15 de janeiro de 2025 

 

 

_______________________________________________ 

Responsável pelo Projeto Básico   

 

 

 

______________________________________________ 

Autoridade Superior da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
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ANEXO II 

ARQUIVOS DIGITAIS 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 03/2025  

 

LINK DE ACESSO: https://drive.google.com/drive/folders/177Yc0p68AgXQMtV-
PgLkFD3QgfQZe5ek?usp=drive_link  

a) Planilhas orçamentárias 

b) BDI 

c) Curva ABC 

d) Cronograma 

e) Projetos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://drive.google.com/drive/folders/177Yc0p68AgXQMtV-PgLkFD3QgfQZe5ek?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/177Yc0p68AgXQMtV-PgLkFD3QgfQZe5ek?usp=drive_link
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FLS.: 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 03/2025  

 

 

 

Processo Administrativo n° .../ ... 

 

 

Eu ...  (nome    completo),    RG    nº ..., representante legal da ...  (denominação da pessoa jurídica), 
in s c r i t a  n o  CNPJ nº ..., DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as 
exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório  do  CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA n.º .../...,  realizado pela Prefeitura Municipal Balsas/MA, inexistindo qualquer fato 
impeditivo de sua participação neste certame. 

 

 

 

Balsas/MA, ... de ... de .... 

 

 

 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 03/2025  

 

Processo Administrativo n° .../ ... 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa 
de Pequeno Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP). 

... (Nome da empresa), CNPJ / MF nº ... , sediada  ... (endereço completo) Declaro (amos) para todos 
os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão ,  que estou 
(amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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FLS.: 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O 
PODER PÚBLICO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 03/2025  

 

Processo Administrativo n° .../ ... 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º .../... instaurada  pela  Prefeitura  Municipal de  
Balsas/MA, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas. 

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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FLS.: 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS OU 

SUPERVENIENTES PARA HABILITAÇÃO 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 03/2025  

 

Processo Administrativo n° .../ ... 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTES 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 03/2025  

 

Processo Administrativo n° .../ ... 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

DECLARAÇÃO 

... (Nome da Empresa), inscrito no CNPJ/MF N. º  ..., por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade no  ... e do CPF n.º  ..., DECLARA, sob as penas da 
lei, para fins do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º .../..., a inexistência no quadro da empresa, de 
sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o 
terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura 
Municipal de Balsas/MA, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma 
natureza, bem como de seus agentes políticos. 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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FLS.: 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 03/2025  

 

 

Processo Administrativo n° .../ ... 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.º 9854, 
de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

OBS. 

1) OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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FLS.: 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 03/2025  

 

Processo Administrativo n° .../ ... 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 
.../... da Prefeitura Municipal de  ..., que a empresa  ...tomou conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 
fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

OBS. 

1) OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO X 

 

MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. º .../20... 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

 

CONTRATO N. º .../20... PARA ..., QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BALSAS/MA, POR INTERMÉDIO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
..., E A EMPRESA .... 

 

A Prefeitura Municipal de Balsas/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
o nº 06.441.430 /0001-25, sediada na Rua Professor Joca Rêgo, n.º 121, Centro, Balsas/MA, CEP 
65.800-000, por intermédio da Secretaria Municipal de ..., representada pelo seu titular, o(a) Sr(a). ..., 
nomeado(a) pela Portaria n.º ... de ... de ... de 20..., publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado do Maranhão, Edição n.º ..., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ..., inscrito(a) no CPF n.º 
..., doravante denominado Contratante, e o(a) empresa ..., inscrita no CNPJ sob o nº ..., neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade nº ..., inscrito(a) no CPF nº ..., 
sediado(a) na ..., doravante denominada Contratada, ajustam entre si o presente Contrato de 
prestação de serviços, decorrente do Concorrência Eletrônica nº .../20..., formalizado nos autos do 
Processo Administrativo nº .../2025, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, submetendo-se às 
cláusulas e condições abaixo enunciadas. 

O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de GARANTIA, 
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

Caso utilizada a modalidade de Seguro-Garantia, sua apresentação deverá ocorrer no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data de homologação do certame licitatório à assinatura do contrato, em 
atenção ao disposto no artigo 96, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

OBS: Caso seja exigida a garantia na modalidade seguro-garantia com cláusula de retomada, já no 
preâmbulo do contrato deverá ser acrescentada a menção à seguradora, com a respectiva qualificação, 
que será doravante designada como INTERVENIENTE ANUENTE. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVAS E VALORES 
ESTIMADOS 

Subcláusula primeira – Contratação de empresa especializada para construção do espaço esportivo 
comunitário no município de Balsas/MA, sob (ordem de serviço), na forma estabelecida na planilha de 
quantitativos e custos, memorial descritivo e cronograma físico-financeiro. 

Orçamento Sintético 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI 

Total 

 1       CAMPO DE FUTEBOL COM 
GRAMA SINTÉTICA 

       

 1.1       FUNDAÇÃO        
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 1.1.1   97082  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VIGA DE BORDA PARA 
RADIER. AF_09/2021 

m³ 32,50    

 1.1.2   97084  SINAPI COMPACTAÇÃO MECÂNICA 
DE SOLO PARA EXECUÇÃO 
DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, COM COMPACTADOR 
DE SOLOS TIPO PLACA 
VIBRATÓRIA. AF_09/2021 

m² 130,00    

 1.1.3   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 78,00    

 1.1.4   89470  SINAPI ALVENARIA DE BLOCOS DE 
CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X39 CM (ESPESSURA 
14 CM), FBK = 4,5 MPA, 
UTILIZANDO COLHER DE 
PEDREIRO. AF_10/2022 

m² 64,00    

 1.2       PAVIMENTAÇÃO        

 1.2.1   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m² 1.500,00    

 1.2.2   UHJB 
0279  

Próprio LASTRO COM MATERIAL 
GRANULAR (PEDRA BRITADA 
N.1), ESPESSURA DE 10 CM 

m³ 140,00    

 1.2.3   UHJB 
0280  

Próprio LASTRO COM MATERIAL 
GRANULAR (PEDRA BRITADA 
N.0), ESPESSURA DE 5 CM 

m³ 70,00    

 1.2.4   UHJB 
0281  

Próprio LASTRO COM MATERIAL 
GRANULAR (PÓ DE BRITA), 
ESPESSURA DE 5 CM 

m³ 70,00    

 1.2.5   UHJB 
0282  

Próprio GRAMA SINTÉTICA 
ESPORTIVA PARA FUTEBOL 
EM POLIETILENO, COM 
ALTURA MINIMA DE 42 MM 
(FORNECIMENTO E 
COLOCAÇÃO) 

M² 1.400,00    

 1.2.6   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 99,00    

 1.2.7   UHJB 
0283  

Próprio EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO 
EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 
6 CM 

m² 99,00    

 1.3       ESTRUTURA        
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 1.3.1   96542  SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA 
PARA VIGA BALDRAME, EM 
CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, 
E=17 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_01/2024 

m² 80,60    

 1.3.2   96543  SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 
MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 124,00    

 1.3.3   96545  SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 
MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 280,20    

 1.3.4   96555  SINAPI CONCRETAGEM DE BLOCO 
DE COROAMENTO OU VIGA 
BALDRAME, FCK 30 MPA, 
COM USO DE JERICA - 
LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_01/2024 

m³ 6,05    

 1.3.5   UHJB 
0284  

Próprio ESTACA BROCA DE 
CONCRETO (0,20 X 0,20) M, 
ESCAVAÇÃO MANUAL, COM 
TUBO DE AÇO GALVANIZADO 
DE 2" 

M 60,00    

 1.4       ALVENARIA E FECHAMENTO        

 1.4.1   103325  SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 
BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA VERTICAL DE 
14X19X39 CM (ESPESSURA 
14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM 
PREPARO MANUAL. 
AF_12/2021 

m² 80,00    

 1.4.2   102363  SINAPI ALAMBRADO PARA QUADRA 
POLIESPORTIVA, 
ESTRUTURADO POR TUBOS 
DE ACO GALVANIZADO, 
(MONTANTES COM 
DIAMETRO 2", TRAVESSAS E 
ESCORAS COM DIÂMETRO 1 
¼"), COM TELA DE ARAME 
GALVANIZADO, FIO 12 BWG 
E MALHA QUADRADA 
5X5CM (EXCETO MURETA). 
AF_03/2021 

m² 888,00    

 1.5       REVESTIMENTO        

 1.5.1   87878  SINAPI CHAPISCO APLICADO EM 
ALVENARIAS E ESTRUTURAS 
DE CONCRETO INTERNAS, 
COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 
COM PREPARO MANUAL. 
AF_10/2022 

m² 160,00    
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 1.5.2   87530  SINAPI MASSA ÚNICA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MANUAL, 
APLICADA MANUALMENTE 
EM PAREDES INTERNAS DE 
AMBIENTES COM ÁREA 
ENTRE 5M² E 10M², E = 
17,5MM, COM TALISCAS. 
AF_03/2024 

m² 160,00    

 1.6       PINTURA        

 1.6.1   104642  SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 
STANDARD, APLICAÇÃO 
MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

m² 160,00    

 1.6.2   100750  SINAPI PINTURA COM TINTA 
ALQUÍDICA DE 
ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO FOSCO) APLICADA 
A ROLO OU PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (POR 
DEMÃO). AF_01/2020 

m² 888,00    

 1.7       EQUIPAMENTOS        

 1.7.1   CP 191  Próprio CONJUNTO PARA FUTEBOL 
DE CAMPO COM PAR DE 
TRAVES OFICIAIS DE 5,00 X 
2,20 M EM TUBO DE ACO 
GALVANIZADO 4", PINTURA 
EM PRIMER COM TINTA 
ESMALTE SINTETICO E REDES 
DE POLIETILENO FIO 3 MM - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 1,00    

 2       MEIA QUADRA DE 
BASQUETE 

       

 2.1       FUNDAÇÃO        

 2.1.1   97082  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VIGA DE BORDA PARA 
RADIER. AF_09/2021 

m³ 221,00    

 2.1.2   97084  SINAPI COMPACTAÇÃO MECÂNICA 
DE SOLO PARA EXECUÇÃO 
DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, COM COMPACTADOR 
DE SOLOS TIPO PLACA 
VIBRATÓRIA. AF_09/2021 

m² 221,00    

 2.1.3   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 221,00    

 2.1.4   89470  SINAPI ALVENARIA DE BLOCOS DE 
CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X39 CM (ESPESSURA 
14 CM), FBK = 4,5 MPA, 

m² 1,00    
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UTILIZANDO COLHER DE 
PEDREIRO. AF_10/2022 

 2.2       PAVIMENTAÇÃO        

 2.2.1   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m² 221,00    

 2.2.2   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 221,00    

 2.2.3   94994  SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO 
EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 
8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

m² 221,00    

 2.2.4   MAT. - 
093  

Próprio PISO MODULAR EM 
POLIPROPILENO DE ALTO 
IMPACTO E RESISTÊNCIA, 
PROTEÇÃO UV, INCLUINDO 
DEMARCAÇÃO DA QUADRA 
COM TINTA À BASE DE PU - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 1,00    

 2.3       EQUIPAMENTOS        

 2.3.1   UHJB 
0285  

Próprio TABELA DE BASQUETE DE 
COMPENSADO NAVAL, COM 
AROS, REDES E ESTRUTURA 
EM TUBO GALVANIZADO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 

UN 1,00    

 3       PARQUINHO INFANTIL        

 3.1       FUNDAÇÃO        

 3.1.1   97082  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VIGA DE BORDA PARA 
RADIER. AF_09/2021 

m³ 8,75    

 3.1.2   97084  SINAPI COMPACTAÇÃO MECÂNICA 
DE SOLO PARA EXECUÇÃO 
DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, COM COMPACTADOR 
DE SOLOS TIPO PLACA 
VIBRATÓRIA. AF_09/2021 

m² 25,00    

 3.1.3   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 15,00    
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 3.1.4   89470  SINAPI ALVENARIA DE BLOCOS DE 
CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X39 CM (ESPESSURA 
14 CM), FBK = 4,5 MPA, 
UTILIZANDO COLHER DE 
PEDREIRO. AF_10/2022 

m² 20,00    

 3.2       PAVIMENTAÇÃO        

 3.2.1   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m² 142,85    

 3.2.2   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 142,85    

 3.2.3   87702  SINAPI CONTRAPISO EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:4 
(CIMENTO E AREIA), 
PREPARO MANUAL, 
APLICADO EM ÁREAS SECAS 
SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, 
ACABAMENTO NÃO 
REFORÇADO, ESPESSURA 
6CM. AF_07/2021 

m² 142,85    

 3.2.4   101735  SINAPI PISO DE BORRACHA 
ESPORTIVO, ESPESSURA 
15MM, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA. AF_09/2020 

m² 142,85    

 3.3       EQUIPAMENTOS        

 3.3.1   MAT. - 
094  

Próprio PAREDE ESCALADA (2,00 X 
1,80)M EM MADEIRA PINUS 
OU EUCALIPTO TRATADO, 
COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. 
MODELO M111 DA LÚDICO 
PARQUES OU SIMILAR - 
FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 2,00    

 3.3.2   MAT. - 
095  

Próprio GANGORRA DUPLA (3,00 X 
2,50)M EM MADEIRA PINUS 
OU EUCALIPTO TRATADO, 
COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. 
MODELO M128 DA LÚDICO 
PARQUES OU SIMILAR - 
FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 1,00    

 3.3.3   MAT. - 
096  

Próprio BRINQUEDO (4,00 X 5,00)M 
EM MADEIRA PINUS OU 
EUCALIPTO TRATADO, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ 
FOSCO, CONTENDO 1 
CASINHA, 1 RAMPA DE 
ACESSO, 1 ESCORREGADOR, 
1 ESCADA DE MARINHEIRO E 

UN 1,00    
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2 BALANÇOS, REF. MODELO 
M220 DA LÚDICO PARQUES 
OU SIMILAR 

 3.3.4   MAT. - 
099  

Próprio BALANÇO DUPLO (1,50 X 
3,00)M EM MADEIRA  PINUS 
OU EUCALIPTO TRATADO, 
COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. 
MODELO M117 DA LÚDICO 
PARQUES OU SIMILAR - 
FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 1,00    

 3.3.5   MAT. - 
097  

Próprio BANCO FIXO (0,70 X 1,50)M 
EM MADEIRA PINUS OU 
EUCALIPTO TRATADO, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ 
FOSCO, REF. MODELO M312 
DA LÚDICO PARQUES OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 6,00    

 4       PISTA DE CAMINHADA        

 4.1       PAVIMENTAÇÃO        

 4.1.1   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m² 643,89    

 4.1.2   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 643,89    

 4.1.3   94994  SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO 
EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 
8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

m² 643,89    

 4.2       PINTURA        

 4.2.1   102494  SINAPI PINTURA DE PISO COM 
TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO 
MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO PRIMER EPÓXI. 
AF_05/2021 

m² 643,89    

 4.2.2   102506  SINAPI PINTURA DE DEMARCAÇÃO 
DE QUADRA POLIESPORTIVA 
COM TINTA EPÓXI, E = 5 CM, 
APLICAÇÃO MANUAL. 
AF_05/2021 

M 214,72    

 5       IMPLANTAÇÃO GERAL        
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 5.1       PAVIMENTAÇÃO        

 5.1.1   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m² 139,86    

 5.1.2   95241  SINAPI LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_01/2024 

m² 139,86    

 5.1.3   UHJB 
0283  

Próprio EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO 
EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 
6 CM 

m² 214,22    

 5.1.4   94279  SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA 
(MEIO-FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 
CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA 
DELIMITAÇÃO DE JARDINS, 
PRAÇAS OU PASSEIOS. 
AF_01/2024 

M 160,90    

 5.1.5   103946  SINAPI PLANTIO DE GRAMA 
ESMERALDA OU SÃO CARLOS 
OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_05/2022 

m² 267,03    

 5.2       URBANIZAÇÃO E 
PAISAGISMO 

       

 5.2.1   MAT. - 
097  

Próprio BANCO FIXO (0,70 X 1,50)M 
EM MADEIRA PINUS OU 
EUCALIPTO TRATADO, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ 
FOSCO, REF. MODELO M312 
DA LÚDICO PARQUES OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 6,00    

 5.2.2   MAT. - 
098  

Próprio CESTO DE LIXO (0,60 X 
0,60)M EM MADEIRA  PINUS 
OU EUCALIPTO TRATADO, 
COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. 
MODELO M313 DA LÚDICO 
PARQUES OU SIMILAR - 
FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 16,00    

 5.2.3   MAT. - 
100  

Próprio MESA PARA JOGOS (1,00 X 
1,00)M  COM 4 BANCOS 
(0,30 X 0,30)M EM MADEIRA  
PINUS OU EUCALIPTO 
TRATADO, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ 

UN 4,00    
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FOSCO, REF. MODELO M314 
DA LÚDICO PARQUES OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

 5.2.4   MAT. - 
101  

Próprio CONJUNTO MESA (1,00 X 
2,00)M E 2 BANCOS (0,30 X 
2,00)M EM MADEIRA  PINUS 
OU EUCALIPTO TRATADO, 
COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. 
MODELO M315 DA LÚDICO 
PARQUES OU SIMILAR - 
FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UN 2,00    

 5.2.5   103315  SINAPI INSTALAÇÃO DE PERGOLADO 
DE MADEIRA, EM 
MAÇARANDUBA, ANGELIM 
OU EQUIVALENTE DA 
REGIÃO, FIXADO COM 
CONCRETO SOBRE SOLO. 
AF_11/2021 

m² 11,75    

 5.2.6   98509  SINAPI PLANTIO DE ARBUSTO OU  
CERCA VIVA. AF_05/2018 

UN 30,00    

 5.2.7   98510  SINAPI PLANTIO DE ÁRVORE 
ORNAMENTAL COM ALTURA 
DE MUDA MENOR OU IGUAL 
A 2,00 M. AF_05/2018 

UN 24,00    

 5.2.8   98511  SINAPI PLANTIO DE ÁRVORE 
ORNAMENTAL COM ALTURA 
DE MUDA MAIOR QUE 2,00 
M E MENOR OU IGUAL A 
4,00 M. AF_05/2018 

UN 2,00    

 5.3       INSTALAÇÕES ELÉTRICAS        

 5.3.1   UHJB 
0287  

Próprio ELETRODUTO RÍGIDO 
SOLDÁVEL, PVC, DN 32 MM 
(1"), APARENTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 145,00    

 5.3.2   97667  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 50 
(1 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 70,00    

 5.3.3   97668  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 63 
(2"), PARA REDE ENTERRADA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 200,00    

 5.3.4   C014  Próprio ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 50 MM 
(2"), APARENTE - 
FORNECIMENTO E 

M 6,00    
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INSTALAÇÃO 

 5.3.5   UHJB 
0290  

Próprio CURVA LONGA 90 GRAUS 
PARA ELETRODUTO, PVC, 
ROSCÁVEL, DN 32 MM (1") - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 9,00    

 5.3.6   UHJB 
0291  

Próprio CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 205,00    

 5.3.7   UHJB 
0293  

Próprio CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 6 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 530,00    

 5.3.8   UHJB 
0294  

Próprio CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 10 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 1.260,00    

 5.3.9   UHJB 
0295  

Próprio CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 16 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 20,00    

 5.3.10   UHJB 
0296  

Próprio CONDULETE DE ALUMÍNIO, 
TIPO C, PARA ELETRODUTO 
DE PVC DN 32 MM (1"), 
APARENTE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UND 8,00    

 5.3.11   UHJB 
0297  

Próprio CONDULETE DE ALUMÍNIO, 
TIPO E, PARA ELETRODUTO 
DE PVC DN 32 MM (1"), 
APARENTE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UND 9,00    

 5.3.12   UHJB 
0298  

Próprio CONDULETE DE ALUMÍNIO, 
TIPO T, PARA ELETRODUTO 
DE PVC DN 32 MM (1"), 
APARENTE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UND 3,00    

 5.3.13   UHJB 
0299  

Próprio ENTRADA DE ENERGIA 
ELÉTRICA, AÉREA, TRIFÁSICA, 
COM CAIXA DE SOBREPOR, 
CABO DE 16 MM2 E 
DISJUNTOR DIN 70A (NÃO 
INCLUSO O POSTE DE 
CONCRETO) 

UND 1,00    

 5.3.14   CP 172  Próprio QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO, DE 
EMBUTIR, COM 
BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PARA 18 DISJUNTORES DIN 
100A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 1,00    

 5.3.15   CP 173  Próprio DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 

UND 3,00    
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NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

 5.3.16   CP 174  Próprio DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 1,00    

 5.3.17   CP 175  Próprio DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 32A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 1,00    

 5.3.18   CP 176  Próprio DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO 
CONTRA SURTO 45 KA, 175 
V, TIPO AC - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UND 4,00    

 5.3.19   CP 179  Próprio CORDOALHA DE COBRE NU 
50 MM², NÃO ENTERRADA, 
COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 19,00    

 5.3.20   CP 180  Próprio HASTE DE ATERRAMENTO, 
DIÂMETRO 3/4", COM 3 
METROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 5,00    

 5.3.21   98111  SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA 
ATERRAMENTO, CIRCULAR, 
EM POLIETILENO, DIÂMETRO 
INTERNO = 0,3 M. 
AF_12/2020 

UN 5,00    

 5.3.22   CP 181  Próprio RELÉ FOTOELÉTRICO PARA 
COMANDO DE ILUMINAÇÃO 
EXTERNA 1800 W - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 8,00    

 5.3.23   CP 182  Próprio REFLETOR EM ALUMÍNIO, DE 
SUPORTE E ALÇA, COM 
LÂMPADA EM LED 100W DE 
POTÊNCIA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UND 16,00    

 5.3.24   97886  SINAPI CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA 
RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM TIJOLOS 
CERÂMICOS MACIÇOS, 
FUNDO COM BRITA, 
DIMENSÕES INTERNAS: 
0,3X0,3X0,3 M. AF_12/2020 

UN 13,00    

 5.3.25   CP 187  Próprio POSTE EM CONCRETO 
ARMADO SEÇÃO CIRCULAR 
200/10, TIPO C-14 COM 3 
REFLETORES EM LED 200W 
FIXADOS EM CRUZETA DE 
CONCRETO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UND 6,00    

 5.3.26   CP 188  Próprio POSTE EM CONCRETO 
ARMADO SEÇÃO CIRCULAR 
200/10, TIPO C-14 COM 6 
REFLETORES EM LED 200W 

UND 2,00    
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FIXADOS EM CRUZETA DE 
CONCRETO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

 5.4       INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS        

 5.4.1   89356  SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 
25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 66,00    

 5.4.2   89357  SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 
32MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 21,00    

 5.4.3   89362  SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 4,00    

 5.4.4   89366  SINAPI JOELHO 90 GRAUS COM 
BUCHA DE LATÃO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, X 3/4  
INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 3,00    

 5.4.5   89364  SINAPI CURVA 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 1,00    

 5.4.6   89400  SINAPI TÊ DE REDUÇÃO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 32MM X 
25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 2,00    

 5.4.7   89380  SINAPI LUVA DE REDUÇÃO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 32MM X 
25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 2,00    

 5.4.8   86913  SINAPI TORNEIRA CROMADA 1/2" 
OU 3/4" PARA TANQUE, 
PADRÃO POPULAR - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 3,00    

 5.5       DRENAGEM        

 5.5.1   89512  SINAPI TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA 
PLUVIAL, DN 100 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO. 

M 39,00    
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AF_06/2022 

 5.5.2   102711  SINAPI JUNÇÃO DUPLA DE PVC, 
SÉRIE NORMAL, PARA 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 
100 X 100 MM, INSTALADA 
EM DRENO  - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2021 

UN 10,00    

 5.5.3   CP 189  Próprio CAIXA ENTERRADA 
RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE 
CONCRETO, TAMPA EM 
CONCRETO COM GRELHA, 
DIMENSÕES INTERNAS: 
0,8X0,6X0,5 M PARA REDE 
DE DRENAGEM 

UND 2,00    

 5.5.4   CP 190  Próprio DRENO ESPINHA DE PEIXE 
(SEÇÃO 0,40 X 0,20 M), COM 
TUBO DE PEAD CORRUGADO 
PERFURADO, DN 100 MM, 
ENCHIMENTO COM BRITA, 
ENVOLVIDO COM MANTA 
GEOTÊXTIL, INCLUSIVE 
CONEXÕES 

M 360,00    

 5.6       SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES 

       

 5.6.1   100984  SINAPI CARGA, MANOBRA E 
DESCARGA DE ENTULHO EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 18 
M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA  
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 
HP) E DESCARGA LIVRE 
(UNIDADE: M3). AF_07/2020 

m³ 450,00    

 5.6.2   95877  SINAPI TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO BASCULANTE DE 
18 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XKM 4.500,00    

          

    Total sem BDI  

    Total do BDI  

    Total Geral  

 

Subcláusula segunda – A este instrumento vincula-se o edital da Concorrência Eletrônica n.º .../20... 
do Processo administrativo n.º .../2025, Projeto Básico, identificados no preâmbulo acima, e a 
proposta vencedora do certame em epígrafe, independentemente de transcrição. 

Subcláusula terceira – O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as 
finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do 
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Subcláusula quarta – Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar do Processo Administrativo em epígrafe. O regime 
de execução é o de empreitada por preço global 

Subcláusula quinta – O custo estimado total da contratação é de R$ ... (...), conforme custos unitários 
descritos na tabela abaixo.  

Subcláusula sexta – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Subcláusula sétima – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

Subcláusula primeira - O presente contrato terá sua vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, 
com prazo de duração de 12 (doze) meses, em observância aos créditos orçamentários, às 
necessidades da execução do objeto e aos quantitativos máximos estabelecidos. 

Subcláusula segunda – A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do corrente ano, para 
fins de inscrição em restos a pagar. 

Subcláusula terceira - Os prazos de execução e de vigência do contrato poderão ser prorrogados, com 
fundamento nos arts.105 a 114, da Lei nº 14.133 de 2021, mediante prévia apresentação de 
justificativas, autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste e da correspondente 
adequação do cronograma físico-financeiro, formalizadas nos autos do processo administrativo. 

Subcláusula quarta - As prorrogações dos prazos de execução e de vigência do contrato deverão ser 
promovidas por meio de prévia celebração de termo aditivo. 

Subcláusula quinta - A prorrogação do prazo de execução do serviço implica a prorrogação do prazo 
da vigência do contrato por igual período. 

Subcláusula sexta - O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante, nos casos e 
formas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, independentemente de qualquer notificação ou 
interpelação judicial, desde que a Contratada deixe de cumprir com qualquer das Cláusulas do 
Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO, LOCAL, PRAZO, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

Subcláusula primeira – O prazo de execução do objeto é de 04 (quatro) meses, conforme cronograma 
físico-financeiro. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto 
Básico, anexo a este Contrato. 

Subcláusula segunda – A contratada deverá iniciar os serviços no prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas, a partir do recebimento da ordem de serviço, emitida pela prefeitura municipal de Balsas e 
concluída dentro do cronograma físico financeiro previsto. 

Subcláusula terceira – Os serviços de serviços serão realizados no município de Balsas/MA, sendo que 
o deslocamento das máquinas e equipamentos ficará por conta da CONTRATADA. 
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Subcláusula quarta – O objeto deverá ser concluído dentro do prazo estipulado no contrato 
(cronograma físico-financeiro) e/ou previsto na respectiva Ordem de Serviço (OS), em observância ao 
cronograma elaborado/apresentado pela CONTRATANTE. 

Subcláusula quinta – O prazo de execução dos serviços apenas poderá ser prorrogado em caso de 
motivo justo, a critério da CONTRATANTE, desde que a prorrogação seja solicitada por escrito pela 
CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do final do prazo contratual. 

Subcláusula sexta – O pedido de prorrogação deverá vir acompanhado de novo Cronograma físico-
financeiro, relação dos dias, justificada a execução (ou inexecução) dos serviços e comprovação dos 
motivos que o fundamentem. 

Subcláusula sétima – Executado o contrato, o seu objeto deve ser recebido: 

Pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO; 

a) Nesta primeira etapa, após a conclusão dos serviços e solicitação oficial da Contratada, a 
FISCALIZAÇÃO fará a vistoria “in loco”, para registrar anomalias construtivas aparentes. 

b) Após a vistoria, através de comunicação oficial da FISCALIZAÇÃO, serão indicadas as correções e 
complementações consideradas necessárias ao Termo de Recebimento Provisório, bem como 
estabelecido o prazo para a execução dos ajustes. 

c) Na segunda etapa, após a conclusão das correções, e complementações e nova solicitação oficial da 
Contratada, mediante nova vistoria realizada pela FISCALIZAÇÃO, será realizado o Termo de 
Recebimento Provisório. 

d) O recebimento provisório transfere para a Administração a responsabilidade civil pela guarda do 
bem e autoriza a ocupação do mesmo o recebimento definitivo visa a verificação da qualidade, 
quantidade e conformidade do serviço com a proposta e consequente aceitação. 

Subcláusula oitava – Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente e até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita do(s) contratado(s) ou do 
recebimento provisório. 

a) O Termo de Recebimento Definitivo somente será efetuado pelo Contratante após a comprovação 
pela Contratada de pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes 
sobre o objeto do contrato e correções de eventuais que não poderem ser detectadas durante a 
vistoria 

b) Se o recebimento não ocorrer nos prazos estabelecidos, o(s)contratado(s) notificará(ão) a 
Administração para fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o qual se caracterizará o recebimento 
tácito, reputando-se como realizado satisfatoriamente o objeto do contrato. 

c) A Administração deve rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o 
contrato. 

d) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principalmente quanto à 
solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato dentro dos 
limites estabelecidos por Lei ou pelo contrato. 

e) Salvo disposições em contrário constantes do edital ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais 
provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a boa execução do objeto do contrato, correm por 
conta do(s) contratado(s). 
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f) Em caso de atraso em relação a alguma etapa do Plano de Execução dos Serviços, à Contratada será 
aplicada multa conforme previsto em contrato, sendo para tanto considerado o prazo da etapa em 
questão e o tempo decorrido para a apresentação. 

g) Quaisquer modificações no decorrer do serviço em questão serão processadas através de Termo 
Aditivo pertinente, devidamente justificado pela FISCALIZAÇÃO e dentro dos previstos na lei. 

Subcláusula nona – Das Correções e Serviços Impugnados: 

a) A CONTRATADA deverá corrigir ou substituir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções 
constatadas pela Comissão de Fiscalização nos serviços executados, por sua conta e riscos, no todo ou 
em parte, dentro do prazo estabelecido na respectiva Notificação. 

b) Em caso de rejeição total/parcial dos serviços executados, ou na hipótese de descumprimento de 
outras obrigações contratuais, avaliados nas medições mensais, ficará a CONTRATADA sujeita à 
aplicação das sanções administrativas fixadas no Contrato. 

c) A concessão do prazo estabelecido para correção de serviços impugnados e/ou cumprimento das 
determinações não impede a aplicação das sanções administrativas. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA 

Subcláusula primeira – Apresentar a fatura/medição dos serviços executados na forma ajustada. 

Subcláusula segunda – Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
decorrentes da execução do presente contrato. 

Subcláusula terceira – Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da 
CONTRATANTE, relativamente aos serviços executados. 

Subcláusula quarta – Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela CONTRATANTE. 

Subcláusula quinta – Prestar os serviços conforme o estabelecido no Edital, termo de referência, 
Caderno de Encargos e demais projetos e especificações, objeto desta licitação. 

Subcláusula sexta – Serão de direta e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA quaisquer acidentes 
que porventura ocorram na execução dos serviços e o uso indevido de patentes e registros. 

Subcláusula sétima – A CONTRATADA responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita 
condição dos serviços executados, competindo-lhe também, a responsabilidade dos serviços que não 
forem aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, que deverão ser refeitos. 

Subcláusula oitava – Manter no local dos serviços cópia do contrato, dos projetos e detalhes do 
cronograma físico-financeiro dos serviços, devidamente atualizado, planilha orçamentária, cadernos 
de encargos, especificações técnicas, diário de serviços e cópia da medição. 

Subcláusula nona – Garantir pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, todos os serviços executados, 
contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do 
Código Civil Brasileiro. 

Subcláusula décima – Verificar e conferir todos os documentos, instruções que lhes forem fornecidos 
pela Secretaria demandante e Órgão designado para fiscalização, através da Comissão de Fiscalização 
e Recebimento dos serviços, comunicando a esta qualquer irregularidade, incorreção ou discrepância 
encontrada que desaconselhe ou impeça a sua execução. 
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Subcláusula décima primeira – Empregar em obediência às prescrições das Normas da ABNT, de 
primeira qualidade, podendo ser rejeitados pela fiscalização em caso contrário, conforme cadernos de 
encargos. 

Subcláusula décima segunda – Fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e consumíveis, 
incorporados ou não aos serviços, inclusive aqueles não citados neste termo de referência, porém, 
necessários à perfeita execução dos serviços, exceto onde explicitamente anotado em contrário. 

Subcláusula décima terceira – Responsabilizar-se por danos pessoais e/ou materiais que porventura 
vier a causar ao Município de Balsas/MA ou a terceiros. 

Subcláusula décima quarta – Providenciar uniformes e crachás de identificação às pessoas 
empregadas ou sob a responsabilidade da CONTRATADA, sendo obrigatório seu uso quando nas 
dependências do local de realização dos serviços. 

Subcláusula décima quinta - Fica a CONTRATADA obrigada a colocar em local dos serviços, placas 
indicativas de fácil visualização, conforme modelos que serão fornecidos pelo CONTRATANTE, com as 
referências necessárias à divulgação do empreendimento e cumprimento da legislação. 

Subcláusula décima sexta - Realizar os serviços descritos na cláusula primeira deste instrumento 
contratual, conforme especificados na Planilha e no termo de referência, e anexos que integram o 
presente contrato; 

Subcláusula décima sétima - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões 
que se fizerem necessários nos serviços a serem prestados, até o limite estabelecido art. 125 da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 

Subcláusula décima oitava - Responsabilizar-se pela integral realização dos serviços objeto deste 
contrato, inclusive no que se referir à observância da legislação em vigor; 

Subcláusula décima nona - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e demais ônus necessários à execução do contrato; 

Subcláusula vigésima - Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
incluindo esta responsabilidade à fiscalização; 

Subcláusula vigésima primeira - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

Subcláusula vigésima segunda - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

Subcláusula vigésima terceira - Permitir e facilitar à fiscalização do contrato, em qualquer dia e hora, 
devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados; 

Subcláusula vigésima quarta - Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, 
independente do recebimento da fatura; 

Subcláusula vigésima quinta - Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da 
legislação trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo 
os adequados equipamentos de segurança e proteção individual, no que couber a todos os 
componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos 
com a prestação dos serviços; 
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Subcláusula vigésima sexta - A eventual aceitação dos serviços por parte da CONTRATANTE não 
eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições ou vícios que 
eventualmente venham a se verificar posteriormente, circunstâncias em que as despesas de conserto 
ou modificação correrão por conta exclusiva da CONTRATADA; 

Subcláusula vigésima sétima - Fornecer ao CONTRATANTE, caso solicitada pelo mesmo, a relação 
nominal de empregados encarregados a executar o serviço contratado, indicando o nº da CTPS, a data 
da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer empregado; 

Subcláusula vigésima oitava - A CONTRATADA deverá registrar as ocorrências havidas durante a 
execução do presente contrato, de tudo dando ciência ao CONTRATANTE, respondendo integralmente 
por sua omissão; 

Subcláusula vigésima nona - Submeter ao exame da Fiscalização todo o material a ser empregado nos 
serviços; 

Subcláusula trigésima - A CONTRATADA deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e 
irrestritos, compatíveis com o objeto deste contrato, que ficará responsável para responder junto ao 
CONTRATANTE, acerca de quaisquer falhas ou dúvidas ocorridas durante a vigência do contrato, 
ficando desde já acordado que o mesmo deverá reportar-se exclusivamente ao servidor designado 
para acompanhamento e fiscalização; 

Subcláusula trigésima primeira - Será verificado o cumprimento das normas contidas na legislação 
federal quanto à acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, de 
acordo com as normas gerais de procedimentos e da legislação em vigor, em especial ao Decreto 
Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que regulamentou a Lei nº 10.048 de 08 de novembro 
de 2000 e Lei nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000, em seu art. 2º; 

Subcláusula trigésima segunda - Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a legalização dos 
serviços junto aos órgãos competentes, CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – MA, 
CAU - Conselho e Arquitetura e Urbanismo, bem como, na Secretaria demandante e Órgão designado 
para fiscalização, com emissão, respectivamente da ART. Estes documentos deverão ser mantidos no 
local dos serviços, em uma pasta, conforme prevê a legislação vigente, sendo uma cópia entregue à 
fiscalização da CONTRATANTE; 

Subcláusula trigésima terceira - A CONTRATADA com sede fora do estado do Maranhão deverá ter 
seus registros visados no CREA/MA, como condição de validade do mesmo, conforme resolução 
CONFEA nº 413 de 27 de junho de 1997. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Subcláusula primeira – Pagar à CONTRATADA o valor ajustado na forma e prazo convencionados, após 
o recebimento do objeto deste Contrato nas condições avençadas. 

Subcláusula segunda – Emitir a respectiva Ordem de Serviço. 

Subcláusula terceira – Fornecer à CONTRATADA, junto com cópia da Ordem de Serviço, todos os 
elementos que possam ser indispensáveis ao cumprimento do objeto deste Contrato. 

Subcláusula quarta – Acompanhar e fiscalizar o andamento da obra/serviços, por intermédio do Fiscal 
de Contrato, para tanto formalmente designado, exigindo o cumprimento do prazo de execução 
previsto no Edital. 

Subcláusula quinta – Permitir o livre acesso dos empregados às suas dependências para execução dos 
serviços referentes ao objeto, quando necessário e quando devidamente identificados. 
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Subcláusula sexta – Atestar as faturas correspondentes, desde que os serviços tenham sido efetuados 
a contento. 

Subcláusula sétima – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Preposto ou Responsável Técnico da CONTRATADA. 

Subcláusula oitava – Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
orientações passadas pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de obras/serviços ou com as 
especificações constantes do Edital, e solicitar que seja refeito o serviço recusado de acordo com as 
especificações constantes do Edital. 

Subcláusula nona – Exigir que os empregados da CONTRATADA, quando no desempenho das funções 
relativas aos serviços aqui especificados, usem os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 
conforme a NR6. 

CLÁUSULA SEXTA  – DA SUBCONTRATAÇÃO 

Subcláusula primeira – As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA  – DO PREÇO 

Subcláusula primeira – O valor da contratação é de R$ ... (...). 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO  

Subcláusula primeira – O pagamento dos serviços, objeto deste termo de referência, será realizado, 
conforme boletins de medição, emitidos pela CONTRATADA, aferidos e autorizados para pagamento, 
após APROVAÇÃO do fiscal do Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a fatura emitida 
pela CONTRATADA correspondente aos serviços executados e medidos no período, conforme os 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Subcláusula segunda – A primeira medição só será liberada com a apresentação da cópia de 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART ou RRT) da obra e/ou serviço junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão – CREA e/ou Conselho e Arquitetura e Urbanismo 
– CAU e de documento que comprove que a obra e/ou serviços foi inscrita no INSS. A medição dos 
serviços será sempre feita a cada período de 30 (trinta) dias corridos, com base no cronograma 
aprovado e nas especificações e projetos, considerando os serviços efetivamente executados e 
aprovados pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

Subcláusula terceira – A periodicidade poderá ser inferior a um mês-calendário na primeira e última 
medição, quando o início ou término das etapas das obras/serviços ocorrer no curso do mês, neste 
caso o cronograma será ajustado à situação. 

Subcláusula quarta – Concluída cada etapa constante do Cronograma Físico-Financeiro, a 
FISCALIZAÇÃO terá 05 (cinco) dias úteis, após formalmente comunicada pela CONTRATADA, para a 
conferência da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha das obras/serviços e preços 
constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança. 

Subcláusula quinta – A medição deverá ser baseada em relatórios periódicos elaborados pela 
CONTRATADA, constando de levantamentos, memória de cálculo, gráficos e outros necessários à 
perfeita determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados. 

Subcláusula sexta – Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma 
medição serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los. 
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Subcláusula sétima – Não será medido os serviços de material em separado da execução do respectivo 
serviço. 

Subcláusula oitava - O CONTRATANTE realizará o pagamento em até de 10 (dez) dias úteis contados 
da apresentação do documento fiscal correspondente ao recebimento. 

Subcláusula nona - A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do 
qualificado no preâmbulo do contrato. 

Subcláusula décima - As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste 
termo de referência, na nota de empenho, no contrato ou com qualquer circunstância que 
desaconselhe o pagamento será devolvida à adjudicatária e nesse caso o prazo previsto para 
pagamento será interrompido. 

Subcláusula décima primeira - A contagem do prazo previsto para pagamento (30 dias) será reiniciada 
a partir da respectiva regularização, desconsiderado o prazo anteriormente decorrido durante a 
análise das Notas Fiscais/Faturas consideradas irregulares. 

Subcláusula décima segunda - A discriminação e quantificação dos serviços e/ou obras considerados 
na medição deverão respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento apresentadas pela empresa 
vencedora do certame e integrante do respectivo contrato, inclusive critérios de medição e pagamento 

Subcláusula décima terceira - O pagamento será efetuado após a comprovação de que a CONTRATADA 
está rigorosamente em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social - INSS, mediante 
a apresentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA, devidamente atestada pelo setor cometente. Será verificada, também, sua 
regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou 
Certidão Conjunta Positiva com Efeito de Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa 
da União.. 

Subcláusula décima quarta - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso a mesma se 
encontre em situação irregular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, o Fundo de 
Garantia sobre o Tempo de Serviço - FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e Tributos 
Federais. 

Subcláusula décima quinta - A CONTRATADA, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente 
com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo da Instrução Normativa 
1234/2012, bem como, o extrato do SIMPLES NACIONAL dos últimos 12 (doze) meses. Caso não o faça, 
ficará sujeita a retenção de impostos e contribuições, de acordo com a referida instrução. 

Subcláusula décima sexta - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte 
procedimento: 

a) A multa será descontada do valor total do respectivo contrato; 

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá a CONTRATADA pela 
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 

Subcláusula primeira – Os preços são fixos e irreajustáveis até o final do período de vigência do 
contrato. 

Subcláusula segunda – Findo o período de vigência contratual, em caso da necessidade de prorrogação 
do contrato e mediante solicitação da contratada, decorrido o prazo de 12 (doze) meses, os preços 
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contratados poderão sofrer reajuste, contados a partir da data de apresentação das propostas, 
aplicando-se o índice INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
prorrogação do contrato. 

Subcláusula terceira – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

Subcláusula quarta – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

Subcláusula quinta – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

Subcláusula sexta – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Subcláusula sétima – O reajuste será realizado por apostilamento. 

Subcláusula oitava - Recomposição do equilíquibrio econômico-financeiro - Ocorrendo o 
desequilíbrio econômico do contrato decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou, em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, a Administração poderá restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do art. 124, inciso II, alínea d, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, mediante comprovação documental justificável e requerimento expresso do 
contratado 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

Subcláusula primeira - A gestão e fiscalização contratual ficará a cargo da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura. 

Subcláusula segunda - Fica designado como Fiscal do presente instrumento contratual o servidor   ..., 
a ser nomeado por Portaria, que será publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
Maranhão e juntada aos autos do presente contrato. 

Subcláusula terceira – Fica designado como Gestor do presente instrumento contratual o servidor   ..., 
a ser nomeado por Portaria, que será publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
Maranhão e juntada aos autos do presente contrato. 

Subcláusula quarta – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Subcláusula quinta – O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

Subcláusula sexta – O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

Subcláusula sétima – Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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Subcláusula oitava – O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

Subcláusula nona – No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V). 

Subcláusula décima – O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Subcláusula décima primeira – O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Subcláusula décima segunda – Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Subcláusula décima terceira – O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

Subcláusula décima quarta – O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

Subcláusula décima quinta – O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

Subcláusula décima sexta – O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

Subcláusula décima oitava – O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, VI). 

Subcláusula décima nona - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Subcláusula vigésima - Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove 
a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 



 
Página 94 de 98 

 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 

Praça Prof. Joca Rego, Centro, Balsas/Maranhão | 65800-000 
CNPJ n.º 06.441.430/0001-25 | Contato: (99) 3541-2197  

FLS.: 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Subcláusula primeira – Comete infração administrativa, nos termos dos art. 155 e 156 da Lei Federal 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a Contratada que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave prejuízo à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

j)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Subcláusula segunda – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

i) Advertência pela falta do subitem “a” deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

ii) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado na execução dos serviços, prejudicados 
pela conduta do prestador de serviço, por qualquer das infrações dos subitens “a”. à “l”; 

iii) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens “b”. à “g”. deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens “h” à “l”., 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

v) Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
as empresas ou profissionais que: 

a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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de atos ilícitos praticados. 

Subcláusula terceira – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

Subcláusula quarta – As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente. 

Subcláusula quinta – Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

Subcláusula sexta – Todas as penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no Sistema de 
Ocorrências do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

Subcláusula primeira - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Subcláusula segunda - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato,e , no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 
os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

Subcláusula terceira - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Subcláusula quarta - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

Subcláusula primeira – O contrato será considerado extinto quando ambas as partes tiverem 
integralmente cumprido suas obrigações, ainda que isso ocorra antes do prazo originalmente 
estipulado. 

Subcláusula segunda – Caso as obrigações não sejam cumpridas dentro do prazo estabelecido, a 
vigência será automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto contratado, devendo a 
Administração providenciar a readequação do cronograma contratual. 

Subcláusula terceira – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do CONTRATADO: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

Subcláusula quarta – O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Subcláusula quinta – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
Página 96 de 98 

 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 

Praça Prof. Joca Rego, Centro, Balsas/Maranhão | 65800-000 
CNPJ n.º 06.441.430/0001-25 | Contato: (99) 3541-2197  

FLS.: 

Subcláusula sexta –A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Subcláusula sétima – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

Subcláusula oitava – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Das indenizações e multas. 

Subcláusula nona – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

Subcláusula décima - O CONTRATANTE poderá ainda: 

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser 
executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em 
favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

Subcláusula décima primeira - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Subcláusula primeira – Os recursos orçamentários para execução do objeto do presente instrumento 
são constantes na Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício financeiro de 2025 e disponíveis no 
Orçamento do Município, informado pelo Departamento de Contabilidade, conforme a seguir. 

 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE DE BALSAS 
Ação 
    Função: 27 
    Subfunção: 812 
    Programa: 0101 
    Projeto/ Atividade/ Oper. Especial: 2-076 
Unidade Orçamentária: 27.812.0101.2-076 - MANUT. DA SEX. DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 
(Estádio, Campo de Futebol, Quadras, Ginásios, Parques) 
Natureza do Serviço: 4.4.90.51.00.00 - Obras e instalações 
Fonte de Recursos: 
500 - Recursos não vinculados de impostos 
700 - Outras transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

Subcláusula primeira – Cumprir integralmente a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais, 
garantindo a observância das disposições estabelecidas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), desde a apresentação da proposta até a eventual execução do contrato administrativo. 

Subcláusula segunda – Utilizar os dados obtidos exclusivamente para as finalidades que justificaram 
seu acesso, respeitando os princípios estabelecidos na legislação aplicável e agindo conforme a boa-
fé. 

Subcláusula terceira – Não compartilhar dados obtidos no âmbito contratual com terceiros, salvo nas 
hipóteses expressamente permitidas pela legislação vigente. 

Subcláusula quarta – Informar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sobre quaisquer contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados, garantindo a transparência na utilização dos 
dados pessoais. 

Subcláusula quinta – Eliminar os dados tratados ao término da necessidade de seu uso, conforme 
previsto na legislação, salvo nos casos expressamente autorizados para a manutenção de informações, 
incluindo a guarda para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
enquanto estas não estiverem prescritas. 

Subcláusula sexta – Orientar e capacitar seus empregados sobre as responsabilidades, deveres e 
requisitos decorrentes da legislação de proteção de dados pessoais. 

Subcláusula sétima – Assegurar que suboperadores e subcontratados cumpram integralmente as 
obrigações previstas nesta cláusula, mantendo-se responsável pelo seu cumprimento. 

Subcláusula oitava – Permitir e atender prontamente a realização de diligências por parte do 
contratante para verificação do cumprimento das obrigações relacionadas à proteção de dados 
pessoais. 

Subcláusula nona – Fornecer, no prazo estabelecido, informações sobre o tratamento de dados 
pessoais, incluindo eventuais descartes realizados, sempre que solicitado pelo contratante. 

Subcláusula décima – Garantir que bancos de dados formados no âmbito do contrato administrativo 
sejam mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados, incluindo acessos, datas, horários e finalidades, para assegurar a transparência e 
responsabilização em casos de omissões, desvios ou abusos. 

Subcláusula décima primeira – Desenvolver os bancos de dados em formato interoperável, 
possibilitando a reutilização dos dados pela Administração Pública nas hipóteses previstas na legislação 
aplicável. 

Subcláusula décima segunda – Submeter o contrato às alterações necessárias para adequação aos 
procedimentos de tratamento de dados pessoais, sempre que indicado por autoridade competente, 
especialmente a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por meio de recomendações ou 
opiniões técnicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
dos Municípios (FAMEM) e Diário Oficial da União (D.O.U), conforme dispõe o artigo 72, parágrafo 
único, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 

 



 
Página 98 de 98 

 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 

Praça Prof. Joca Rego, Centro, Balsas/Maranhão | 65800-000 
CNPJ n.º 06.441.430/0001-25 | Contato: (99) 3541-2197  

FLS.: 

Subcláusula primeira - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

Subcláusula segunda - Fica eleito o foro da cidade de Balsas/MA, para dirimir todas as questões 
oriundas deste contrato não resolvidas na esfera administrativa, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justas combinadas e contratadas, as partes assinam este instrumento em duas 
(02) vias de igual teor, na presença das testemunhas, que também o assinam. 

 

Balsas/MA, ...de ... de 20.... 
Pela Contratante: 

__________________________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXX 

(Nome do representante legal) 
Portaria nº XXXXX 
 CONTRATANTE 

Pela Contratada: 
 

____________________________________________________ 
(RAZÃO SOCIAL) 
CNPJ nº XXXXXX 

(Nome do representante legal) 
CPF nº XXXXXX 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

1) Nome:___________________________________________CPF:___________________ 

2) Nome:___________________________________________CPF:___________________ 

 

 


